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Introdução 

O Plano Municipal de Assistência Social (PMAS), de que trata o art. 30 da Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), é um instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e 

norteia a execução da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) na perspectiva do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) nos municípios. 

Conhecer a realidade é um dos fundamentos da construção do PMAS, que visa responder 

efetivamente às necessidades e anseios da população, visando obter impactos positivos nos grupos 

familiares e sociais nos seus territórios de vida (SASCJ, 2008). 

 Para subsidiar as reflexões sobre a realidade e a elaboração das propostas, foi realizado um 

estudo, com base socioterritorial, de alguns elementos do cenário de Campinas, com especial 

atenção, quando possível,  para dados sobre renda, escolaridade, sexo, cor ou raça dos moradores do 

município, além de informações sobre trabalho, moradia, violência, programas de transferência de 

renda além de alguns indicadores elaborados por institutos de pesquisas, universidades e órgãos de 

gestão pública. Como subsídio, foram utilizadas diferentes bases de dados como do Instituto Brasileiro 

de Georgrafia e Estatística - IBGE, Fundação Seade, Secretaria Municipal de Planejamento - 

SEPLAMA, Sistema de Informações de Nascidos Vivos - SINASC-Saúde, Sistema de Informações de 

Violências - SISNOV-SINAN Campinas, Ministério do Trabalho, Secretaria Municipal de Habitação, 

Censo Escolar, Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo- SSP-SP, Cadastro Único, 

Coleta de Informações de Programas Sociais - CIPS/Campinas, Ministério do Desenvolvimento Social, 

além de artigos publicados, reportagens jornalísticas, dentre outras fontes. Esclarece-se que, dada a 

sua extensão, apenas parte deste estudo integrou o texto do PMAS 2018-2021. O material ora 

apresentado está sendo disponibilizado para consulta complementar no site da Vigilância 

Socioassistencial, destacando que algumas informações recentes sobre mudanças no mundo do 

trabalho foram acrescidas em 2019. Importante mencionar a contribuição do Departamento de 

Operações da Assistência Social - DOAS na articulação direta com o setor de Vigilância, 

principalmente quanto ao constante nas descrições e avaliações do conteúdo específico da política 



 

pública de Assistência Social no município. 

 Destaca-se, ainda, que este estudo, como qualquer outro da mesma natureza, é sempre um 

produto inacabado, limitado, aberto, passível de diferentes interpretações e, portanto, está em 

constante processo de construção. As próprias bases de dados podem apresentar inconsistências ou 

diversidade de manejos de registros/cadastros o que, provavelmente, influenciam os resultados. 

Também sempre haverá possibilidades e limitações próprias do processo de elaboração 

considerando-se os recursos e conhecimentos disponíveis para uso. 

 Há, ainda, que se destacar  que os dados contidos no estudo só podem fazer sentido se 

dialogados com os sujeitos implicados na realidade vivida. Diante disso, espera-se contribuir não só 

para o Plano Municipal da Assistência Social 2018-2021, mas compor processos continuados de 

análise, re-significação e atualização das informações aqui contidas a partir da contribuição de 

diferentes atores. Isso porque compreende-se, em acordo com publicações do Ministério do 

Desenvolvimento Social pertinentes à área da Vigilância Socioassistencial, que...  

 

O ponto de partida e de chegada da Vigilância Socioassistencial está na sua travessia 
cotidiana pela dinâmica da realidade que acontece nas cidades, nos bairros, nos locais 
de atendimento, nas famílias chamadas de usuárias ou nas beneficiárias. A Vigilância 
Socioassistencial não consegue ser realizada como função da política pública, se não 
estiver conectada com o mundo real da gestão e da prestação de serviços da política 
de assistência social. (Capacitasuas, 2013, p. 18) 

 Reconhece-se que, para tanto, é importante considerar que no processo de estudo da 

realidade dos territórios e da oferta de serviços, é preciso... 

articular dados objetivos, produzidos a partir dos cadastros, relatórios, registros oficiais, 
estudos estatísticos, com aquilo que não é revelado por tais informações, expresso a 
partir das dinâmicas relacionais da população e trabalhadores nos territórios 
usados/vividos. Trata-se de ultrapassar a perspectiva das demandas de proteção social 
apenas pela identificação de necessidades por segmentos (Brasil, 2013, p. 25) e 
aproximar- se da realidade ampla e complexa, em suas múltiplas expressões e 
determinações. (Capacitasuas, 2013, p. 18) 

 Por fim, esclarece-se que apenas para fins didáticos, o estudo foi estruturado de forma a 

apresentar alguns dados, por temáticas setoriais, ora do país, ora da realidade municipal no âmbito 

regional e, quando possível, micro-regional, tomando-se por base a organização administrativa da 

área da Assistência Social em Campinas nas regiões: Norte, Sul, Leste, Noroeste e Sudoeste e os 

territórios de abrangência dos 12 CRAS existentes em 2018. 

 Ressalta-se, por fim, que Campinas não está sendo tomada como uma realidade "stricto", 

descolada do movimento da realidade mais ampla, seja do país ou do mundo, mas como um 

município, atravessado por relações de horizontalidades e verticalidades, conforme aponta Milton 

Santos (2002), repletas de contradições próprias e geradas no seio do sistema capitalista de 

produção. Essa constatação demarca a impossibilidade de compreensão de um elemento da realidade 

sem relacionar com outros do mesmo processo.  

 

 

 



 

Campinas: Caracterização Geral 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE-Cidades), o município de 

Campinas tinha, na oportunidade de realização do Censo de 2010, 1.080.113 pessoas vivendo, em 

sua maioria, na área urbana. É a 14ª maior cidade do país em número de habitantes (do total de 5.570 

municípios elencados), 3ª do Estado de São Paulo e a maior cidade da Região Metropolitanai de 

Campinas (RMC) composta por 19 municípios, quais sejam: Americana, Arthur Nogueira, Campinas, 

Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, 

Nova Odessa, Paul²nia, Pedreira, Santa B§rbara DôOeste, Santo Ant¹nio de Posse, Sumar®, Valinhos 

e Vinhedo. Campinas é a sede administrativa dessa metrópole que só perde, em número de 

habitantes, no Estado, para a região da grande São Paulo. Para ilustrar o tamanho da região e como 

Campinas se insere neste cenário, seguem dados do montante de população dos municípios que a 

compõem. 

 

Tabela 1: População residente nos municípios da Região Metropolitana de Campinas 

Local População % 

Americana 210638 7,53 

Artur Nogueira 44177 1,58 

Campinas 1080113 38,61 

Cosmópolis 58827 2,10 

Engenheiro Coelho 15721 0,56 

Holambra 11299 0,40 

Hortolândia 192692 6,89 

Indaiatuba 201619 7,21 

Itatiba 101471 3,63 

Jaguariúna 44311 1,58 

Monte Mor 48949 1,75 

Nova Odessa 51242 1,83 

Paulínia 82146 2,94 

Pedreira 41558 1,49 

Santa Bárbara d'Oeste 180009 6,44 

Santo Antônio de Posse 20650 0,74 

Sumaré 241311 8,63 

Valinhos 106793 3,82 

Vinhedo 63611 2,27 

Total 2797137 100,00 

Fonte: Censo IBGE 2010 ï IBGE Cidades 

 



 

 
Fonte: Censo IBGE 2010 ï IBGE Cidades 

 

 Conforme apontam a tabela e gráfico acima, mais de 1/3 da população local (38,61%) reside 

na cidade de Campinas, com densidade populacional de 1.359,60 hab/km², o que já é significativo, 

pois suscita desafios a serem enfrentados.  A questão toma contornos ainda mais expressivos quando 

se constata que há muitas pessoas das cidades do entorno que, comumente, precisam fazer uso da 

sede metropolitana para sua sobrevivência econômica (já que trabalham em Campinas) ou fazem uso 

de recursos como comércio e serviços. O IBGE chama esse tipo de organização de arranjos 

populacionais1. O Observatório Metropolitano de Indicadores (OMI) da AGEMCAMP, a partir desta 

definição, organizou um quadro em que considera a existência de 03 concentrações urbanas na 

região metropolitana de Campinas, divididas da seguinte forma: concentração Americana-Santa 

B§rbara DôOeste; de Arthur Nogueira; e de Campinas. Segundo o Observatório, o ñarranjo de 

Campinasò compreende a popula«o dos munic²pios de Cosm·polis, Hortol©ncia, Monte Mor, Paul²nia, 

Sumaré, Valinhos e Vinhedo e apresenta o maior fluxo interno de indivíduos que trabalham e/ou 

estudam (158.896 pessoas).  

 O Mapa da Região Metropolitana abaixo, disponibilizado no site da SEPLAMA/PMC, auxilia na 

visualização do tamanho da mesma, assim como dos municípios que fazem fronteira com o município 

de Campinas, onde há grande circulação de pessoas. 

 

 

                                                 
1Arranjo populacional é o agrupamento de dois ou mais municípios onde há uma forte integração populacional devido aos 

movimentos pendulares para trabalho ou estudo, ou devido à contiguidade entre as manchas urbanizadas 

principaisò.(Observat·rio Metropolitano, RMC) 



 

Mapa da Região Metropolitana de Campinas 

 

 Portanto, o tamanho da população, não só do município, mas também da região, sugere que 

as questões que se põem à sua administração podem carregar uma complexa gama de desafios em 

relação aos municípios de porte menor e, para dar conta disso, Campinas precisa estar atenta ao seu 

modelo de gestão abarcando questões macro-regionais, da própria cidade ou das suas divisões 

administrativas internas.  

 Para os trabalhadores que executam serviços públicos na cidade, esse também é um dado 

relevante, principalmente se for relacionado com o tamanho da demanda social que isso pode 

representar, especialmente nas áreas de fronteira. 

 Quando se foca na realidade populacional específica do município, tanto no que tange às 

pessoas viventes em áreas rurais ou urbanas e, também, na evolução da sua quantidade em cada 

censo realizado desde 1991, podem-se destacar algumas questões relevantes, conforme poderá ser 

observado abaixo: 

 

Tabela 2: Divisão dos habitantes de Campinas nos últimos Censos demográficos de 1991, 2000 

e 2010, divididos por número de habitantes, habitantes por sexo e habitantes na zona urbana e 

rural 

População 

População 

(1991) 

% do Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do Total 

(2010) 

População total 846.737 100 969.396 100 1.080.113 100 

População urbana 824.616 97,39 953.218 98,33 1.061.540 98,28 

População rural 22.121 2,61 16.178 1,67 18.573 1,72 

Fonte: Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

Elaboração: http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/campinas_sp 



 

 

 A população de Campinas cresceu, entre 1991 e 2000, a soma de mais 122.659 pessoas, e 

entre 2000 e 2010, 110.717. Apesar do crescimento ser menor no segundo período, a população 

estava, em 2010, com 233.376 pessoas (20,50%) a mais que em 1.991. 

 As pessoas continuaram vivendo, predominantemente, na zona urbana (98,28%) apesar deste 

índice ter sofrido leve variação nos períodos de realização dos censos, já que houve queda no número 

de habitantes na área rural entre 1991 e 2000 (de 22.121 para 16.178 respectivamente) e leve 

crescimento em 2010 (18.573 correspondendo a 1,72% do total da população do município). 

 Ao se detalhar os dados de 2010, quanto a divisão dos habitantes por idade e sexo, observa-se 

que, como no Brasil, em Campinas o número total de mulheres superava o total de homens. A partir 

dos dados do IBGE, constatou-se o número de 559.248  mulheres (equivalente a 51,78 do total de 

habitantes) e 520.865 homens (48,22%). 

 

Fonte: Censo IBGE 2010 ï IBGE Cidade 

 

 Todavia, quando se faz um detalhamento do número de homens e mulheres por grupo etário, 

chega-se a elementos importantes quanto à configuração demográfica no Brasil e no município. 

Observe a tabela e gráfico abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela 3: Distribuição dos moradores de Campinas e Brasil por idade e sexo com razão de sexo 

Idade Homens Mulheres 

Razão de sexo 

Campinas Homens Mulheres 

Razão de 

sexo Brasil 

0-4 32541 31330 103,87 7016614 6778795 103,51 

5-9 33570 32214 104,21 7623749 7344867 103,80 

10-14 39891 38690 103,10 8724960 8440940 103,36 

15-19 41344 40346 102,47 8558497 8431641 101,50 

20-24 48225 48593 99,24 8629807 8614581 100,18 

25-29 51178 52883 96,78 8460631 8643096 97,89 

30-34 47315 49301 95,97 7717365 8026554 96,15 

35-39 40812 43304 94,25 6766450 7121722 95,01 

40-44 37955 41355 91,78 6320374 6688585 94,49 

45-49 34630 38876 89,08 5691791 6141128 92,68 

50-54 31354 35795 87,59 4834828 5305231 91,13 

55-59 25295 29515 85,70 3902183 4373673 89,22 

60-64 19059 23211 82,11 3040897 3467956 87,69 

65-69 13766 16986 81,04 2223953 2616639 84,99 

70-74 10457 13743 76,09 1667289 2074165 80,38 

75-79 6832 10260 66,59 1090455 1472860 74,04 

80-84 4094 7291 56,15 668589 998311 66,97 

85-89 1777 3650 48,68 310739 508702 61,08 

90-94 605 1456 41,55 114961 211589 54,33 

95-99 134 382 35,08 31528 66804 47,19 

100 ou 

mais 31 67 46,27 7245 16987 42,65 

TOTAL 520865 559248   93402905 97344826   

Fonte: Censo IBGE 2010 ï IBGE Cidade 

 

 

 

 Quando se destaca a razão de sexo (diferença entre o número de homens e o de mulheres) 

constata-se um cenário que requer atenção, pois verifica-se que o número de homens, entre 0 a 19 



 

anos, é maior que o número de mulheres e isso se altera, justamente, no grupo etário subsequente, 

quando o número de mulheres passa a ser maior, sendo que no Brasil esta razão sofrerá alterações 

na faixa etária entre 25 e 29 anos. Ou seja, isso sugere que o índice de mortalidade de homens jovens 

(entre 20 e 24 anos) é maior que o das mulheres e isso suscita a necessidade de estudos quanto às 

causas mortes e demais elementos que caracterizam o perfil destes jovens. É preciso compreender 

este dado relacionando, também, com a realidade das metrópoles onde, aparentemente, este 

fenômeno costuma acontecer. Pode-se relacionar, também, com outras informações do município, 

como causas mortes por problemas de saúde ou geradas pela violência urbana, dentre outras. Outras 

informações como oferta de serviços nas diferentes áreas como saúde, educação, cultura, esporte, 

trabalho podem ajudar a compor a análise de tal cenário, o que poderá ser realizado em estudos 

futuros. 

Essa diferença entre o número de homens e mulheres se acentua, proporcionalmente, na fase 

em que as pessoas se tornam idosas, o que suscita, também, a possibilidade de cruzamento de dados 

com o Ministério da Saúde, do Trabalho, Previdência Social, entre outros.  

 Destaca-se que uma das hipóteses a ser considerada quanto ao dado é que homens adultos 

morrem mais cedo que as mulheres pelo fato, entre outras causas, destes procurarem menos os 

cuidados preventivos e curativos com a saúde. 

 Isso aponta, também, a necessidade de se pensar na questão de gênero nas suas diferentes 

expressões para se pensar na condição da mulher que, possivelmente, envelhece sozinha e/ou 

responsável pelo sustento e cuidados familiares. 

 Quanto aos números de habitantes organizados por "ciclos de vida e sexo", outros elementos 

chamam a atenção. Observe a tabela abaixo: 

 

Tabela: Divisão dos habitantes de Campinas por ciclos de vida e sexo 

Idade Homens Mulheres Total habitantes % de habitantes 

0-14 106002 102234 208236 19,28 

15-292  140747 141822 282569 26,16 

30-59 217361 238146 455507 42,17 

60 e mais 56755 77046 133801 12,39 

Total 520865 559248 1080113 100,00 

Fonte: Censo IBGE - Cidades - 2010 

Elaboração própria 

 

A organização dos números de habitantes por "ciclos de vida" mostra que o número de adultos 

entre 30 e 59 anos tem maior ocorrência (42,17%, totalizando 455.507 pessoas), seguido do número 

de jovens entre 25 e 29 anos (282.569 pessoas equivalentes a 26,16%). Crianças e adolescentes 

entre 0 e 14 anos ficaram na terceira posião com 19,28% (208.236 pessoas) e, por fim, o número de 

                                                 
2 Recorte feito tomando como base a Lei 12.852/2013 (Estatuto da Juventude) que considera jovem a pessoa que tem entre 

15 e 29 anos. Destaca-se que este Estatuto reconhece que o grupo estário de 15 a 18 anos também se enquadra e, portanto, 
mantém os direitos afiançados, também, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que estabelece que crianças são 
as pessoas até 12 anos incompletos e adolescentes as pessoas que tem entre 12 e 18 anos de idade. 



 

133.801 idosos e idosas (12,39%).  

 Observa-se que o número de mulheres é maior que o de homens em quase todos os grupos 

etários, excessão apenas entre crianças e adolescentes. Constata-se, também, que os números de 

jovens e adultos superam os de crianças e adolescentes. Isso porque 26,16% tem entre 15 e 29 anos 

(dos quais 19,09% estão em idade produtiva), 42,17% tem entre 30 e 59 anos e há 19,28% de 

crianças e adolescentes entre 0 e 14 anos de idade. No período de realização do Censo, 12,39% dos 

habitantes já tinham 60 anos ou mais. Isso supõe pensar nas demandas de educação continuada, 

saúde, inserção no mundo do trabalho, previdência social, assistência social, já que em alguns anos 

haverá um número maior de idosos e idosas (estas em maior proporção) em relação ao número de 

adultos aptos ao trabalho ou crianças.  

 Destaca-se, ainda, quanto a estes dados, que há demanda potencial de 63.871 criancas entre 

0 e 4 anos que poderiam ser atendidas pela Educação Infantil, no ciclo 1. 

 A Fundação Seade fez uma projeção de crescimento populacional para o município, 

apontando, para 2017, o número de 1.150.753 pessoas vivendo em Campinas, e para 2018,  

1.158.944, dividas, em grupos etários, da seguinte forma: 

 

Tabela: Projeção populacional para Campinas em 2018 por grupos etários 

Grupo etário Número de pessoas % Ciclo de vida (%) 

0 a 4 70199 6,06 

12,01 5 a 9 68967 5,95 

10 a 14 65383 5,64 5,64 

15 a 19 73885 6,38 

22,21 

20 a 24 87477 7,55 

25 a 29 96032 8,29 

30 a 34 104447 9,01 

44,68 

 35 a 39 101700 8,78 

40 a 44 90078 7,77 

45 a 49 80003 6,90 

50 a 54 74139 6,40 

55 a 59 67460 5,82 

60 a 64 57699 4,98 

15,46 

65 a 69 44583 3,85 

70 a 74 32018 2,76 

75 Anos e Mais 44874 3,87 

Total 1158944 100,00 100,00 

Fonte: Fundação Seade 

 

 Ao se observar o montante de população prevista, verifica-se número maior de habitantes em 

2018 (1.158.944) em relação a 2010 (1.080.113), o equivalente a 78.831 pessoas a mais. Todavia, 

quando se observam as taxas de crescimento populacional desde 1991 e as projeções para 2018, 

verifica-se uma tendência à redução do processo de crescimento populacional no período, conforme 

tabela abaixo. 

 



 

Tabela: Taxa de crescimento populacional geométrico projetado para Campinas nos anos de 

1991, 2000, 2010 e 2018) 

Taxa Geométrica de Crescimento Anual da População 

Períodos 
2010/2018 (Em 

% a.a.) 

2000/2010 (Em 

% a.a.) 

1991/2000 (Em 

% a.a.) 

1980/1991 (Em 

% a.a.) 

1991       2,22 

2000     1,54   

2010   1,09     

2018 0,9       

Fonte: Fundação Seade 

Elaboração própria 

 

 Quando tais projeções são relacionadas, também, com as taxas de natalidade, fecundidade e 

Índice Geral de Envelhecimento em Campinas, pode-se chegar a um possível cenário que indica que 

em alguns anos poderá haver mais pessoas idosas (especialmente do sexo feminino) que crianças no 

município. Estas são as projeções destas taxas: 

 

Tabela: Projeção de Taxas de Natalidade, Fecundidade geral e Índice de Envelhecimento em 

Campinas - Fundação Seade, organizadas ano a ano 

Períodos 

Taxa de Natalidade (Por mil 

habitantes) 

Taxa de Fecundidade Geral (Por mil 

mulheres entre 15 e 49 anos) 

Índice de Envelhecimento 

(Em %) 

2012 13,83 47,93 69,81 

2013 13,93 48,52 72,72 

2014 14,31 50,09 75,71 

2015 14,39 50,65 78,79 

2016 13,38 47,5 81,64 

2017 ... ... 84,57 

2018 ... ... 87,59 

Fonte: Fundação Seade 

 

Quanto à organização das políticas públicas, a gestão municipal acaba optando por gestões 

organizadas em territórios e micro-territórios, sendo que, em boa parte das situações, as divisões não 

são as mesmas. Ou seja, uma escola, da política pública de educação, pode pertencer, na sua 

organização, à região Sudoeste, enquanto que para a Saúde ou Assistência, pode ser da Noroeste. As 

divisões das duas últimas políticas mencionadas são as que mais se assemelham, o que favorece o 

uso de informações comuns. No caso da Assistência Social é feita a opção por gestões regionalizadas 

organizadas pelos Distritos de Assistência Social Norte, Sul, Leste, Noroeste e Sudoeste, conforme 

pode ser observado no mapa ilustrativo abaixo. 

 

 

 

 

 



 

 

 

Mapa do Município de Campinas por divisão regional da Assistência Social 

 

 

Fonte: http://www.iar.unicamp.br/disciplinas/am540_2003/jorge/sitio_amarais/amarais.htm 

 

 Quanto ao número de habitantes por região, organizados a partir do Censo Demográfico de 

2010,  considera-se o que segue: 

 

Tabela: Divisão dos habitantes de Campinas, em número e percentuais, por Região 

Administrativa da Assistência Social 

Região Habitantes % 

Norte 197022 18 

Sul 293824 27 

Leste 230979 21 

Noroeste 123484 11 

Sudoeste 234804 22 

Total 1080113 100 

Fonte: IBGE Censo 2010 

Elaboração própria 

 

 Constatou-se, em 2010, número maior de moradores na região Sul da cidade (293.824), 

seguidos pela Sudoeste (234.804), Leste (230.979), Norte (197.022) e Noroeste (123.484). São 

regiões de grandes proporções em número de habitantes (maior que boa parte dos municípios 

brasileiros), com realidades diferenciadas entre elas. Estes distritos realizam a gestão das ações de 

Proteção Social Básica e se subdividem em micro-territórios de abrangência de CRAS. 

 



 

Contribuições do Sistema de Informações de Nascidos vivos (SINASC) quanto a características 

da população de Campinas 

 Para alimentar tal análise quanto ao número de habitantes por região, dentre outros elementos, 

as contribuições trazidas pelo Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) da área da Saúde 

também contribuem, pois apontam dados/características dos habitantes a partir dos registros de 

nascidos vivos e genitoras, em Campinas, nos últimos anos. Estes dados estão organizados por 

territórios de abrangência de CRAS e DAS, conforme tabelas abaixo: 

  

Tabela: Percentual dos nascidos vivos em Campinas nos anos 2014, 2015, 2016 e 2017 por 

território de abrangência dos CRAS e DAS da Assistência Social: 

 

Fonte: SINASC - Campinas 

Elaboração própria  

 

 A partir destes dados podemos verificar que o maior índice (28,5%) de nascimentos se deu na 

região Sul, justamente a mais populosa do município, seguida pela Sudoeste (23,8%), que ocupa, na 

mesma lógica, a segunda posição em número de habitantes de acordo com o Censo de 2010. 

Todavia, na terceira posição está a região Noroeste, com 16,8% dos nascimentos, o que acena para a 

possibilidade de crescimento populacional significativo nesta localidade. Destaca-se que no cenário de 

número de habitantes por região a Noroeste ocupava, em 2010, a última posição entre as 5 existentes 

no município. Isso tanto pode sugerir uma movimentação/ deslocamento da população no interior de 

Campinas, quanto a possibilidade de maior crescimento populacional na região noroeste, o que 



 

precisa ser melhor compreendido com outros estudos. Verifica-se, também, que o percentual de 

nascimentos na região Norte (12,1% do total) é o menor das regiões, seguido pela Leste (15,3%), o 

que também pode contribuir para uma inversão do ranking das regiões em número de população em 

pesquisas futuras. Destaca-se que isso aponta, também, para a necessidade de se observar o índice 

de envelhecimento da população, considerando a hipótese das regiões Norte e Leste avançarem 

neste dado. 

 Outro ponto que chama a atenção na tabela é que o percentual de nascidos vivos tem uma 

movimentação variável nos anos elencados (de 2014 a 2017), ora crescendo, ora descrescendo, 

sendo que em boa parte (DAS Leste, CRAS Florence, CRAS São Luís, DAS Noroeste, CRAS Espaço 

Esperança, CRAS Novo Tempo, CRAS Campo Belo e DAS Sul), o índice de 2017 é inferior a 2014.  

Todavia, um único local apresentou um movimento crescente, ano a ano: a região do CRAS Recanto 

Anhumas (11,7%% em 2014, 12,0% em 2015, 13,0% em 2016 e 13,4% em 2017), em dissonância 

com os demais índices dos territórios de abrangência da região Leste. Parte dos territórios apresenta 

crescimento em todos os anos até 2016, com pequeno descréscimo em 2017. São eles: CRAS 

Satélite Iris, CRAS Espaço Esperança e CRAS Bandeiras 

 Outra característica a ser considerada nos dados do SINASC no perfil, agora das genitoras, de 

raça/ cor.  

 

Tabela: Percentual das genitoras dos nascidos vivos em Campinas no ano 2017, divididas por 

raça/cor e território de abrangência dos CRAS e DAS da Assistência Social 

 

Fonte: SINASC - Campinas 

Elaboração própria 

 

 A partir dos dados acima, constata-se que mais da metade das mães que tiveram filhos 



 

nascidos vivos no ano de 2017 em Campinas é da cor branca (60,4%) e outra parte significativa é das 

pardas (31,9%) e pretas (5,9%). Apenas 0,1% é indígena, com maior ocorrência o território do CRAS 

Recanto Anhumas. 

 Todavia, quando se observam os dados organizados por territórios de abrangência da 

Assistência Social, há realidades que se diferem dos dados gerais do municípios, dando subsídios 

para se pensar no cenário de contrastes municipais. Exemplo disso é que há maior concentração de 

mães brancas em quase todos os territórios, com exceção da região do CRAS Satélite Iris, onde há 

maior ocorrência de pessoas pardas.Na região do CRAS São Luís, o percentual de genitoras brancas 

e pardas é o mesmo. As diferenças ficam ainda mais expressivas quando se juntam os dados de 

pardas e pretas que acabam gerando um inversão do cenário do município, com concentração de 

mães pardas e pretas na região Noroeste como um todo e nos territórios do CRAS Novo Tempo (na 

Sudoeste) e no CRAS Campo Belo (Sul). . Isso sugere demandas que atravessam a questão da 

desiguadade racial no município, além do apontamento de possíveis demandas específicas à 

população destes locais. Cruzar tais dados com condições de habitabilidade, acesso a renda, trabalho, 

oferta de políticas públicas pode alimentar novos processos de análise em estudos posteriores. 

 

Tabela: Percentual das genitoras dos nascidos vivos em Campinas no ano 2017, divididas por 

escolaridade e território de abrangência dos CRAS e DAS da Assistência Social 

 

Fonte: SINASC - Campinas 

Elaboração própria 

 Dado interesssante, também, é a questão da escolaridade das genitoras estudadas 

verificando-se que, no cômputo geral do município, a maioria (53,3%) têm ensino médio completo, 

seguidas de 24,5% com ensino superior, 14,8% com ensino fundamental entre 5ª a 8ª séries, e 

apenas 2,1% fizeram até a 4ª série. Apenas 0,3% não eram escolarizadas, divididas em 0,1% para 

cada uma das regiões Leste, Sudoeste e Sul.  



 

 Quanto ao dado de ensino médio, especificamente, 61,7% vive na região Sudoeste, 61,1% na 

Noroeste, 54,2% na Norte, 49,9% na Sul e 37,2% na Leste. 

 Quando os dados de maior escolaridade (superior completo) são comparados, a Leste é que 

apresenta melhor posição (com 46,7% do total), seguida pela Norte, com 25,9%, Sul (24,4%), 

Sudoeste (16,9%) e, por último, a Noroeste (13,9%). 

 Os de menor escolaridade (a partir da soma das mulheres sem estudo com as que estudaram 

até a 4ª série do ensino fundamental), apontam a Sul, com a primeira posição, com 3,5% do total e, na 

sequência ocupam a Noroeste (2,0%), Sudoeste (1,9%), Norte (1,6%) e a Leste (1,0%). 

 Quando se observam os dados comparativos internos a cada região, verifica-se na região 

Leste, que o território de menor escolaridade é o do CRAS Flamboyant, com 1,6% do total da região, e 

a de maior escolaridade é o do DAS, com 54,3%.  

 Já na região Noroeste os índices de menor escolaridade ocorrem na região do CRAS Satélite 

Iris (3,1% do total da região) e os de maior escolaridade na do CRAS Florence (11,1% do total da 

região). 

 O quadro da Norte apresenta menor escolaridade na região do CRAS Espaço Esperança, com 

2,6% do total da região, contra 31,5% de maior escolaridade na área do DAS. 

 Na Sudoeste, a região de menor escolaridade é a do CRAS Novo Tempo, com 2,3% do total da 

região e o índice de melhor escolaridade está no território do DAS (21,9%). 

 Por fim, na região Sul, a ocorrência de menor escolaridade está no CRAS Campo Belo (6%), e 

a região do DAS é a que apresenta melhor escolaridade, com 33,5% do total da região. 

 Ou seja, a região Noroeste é a única em que os índices de melhor escolaridade não estão no 

território de DAS. 

 

Tabela: Percentual das genitoras dos nascidos vivos em Campinas no ano 2017, divididas por 

idade da mãe e território de abrangência dos CRAS e DAS da Assistência Social 

 

Fonte: SINASC - Campinas -  Elaboração própria 

 



 

 Quanto à idade das genitoras, constata-se que a maioria (26,2%) tinha entre 28 e 32 anos, 

seguidas do grupo que tinha entre 23 e 27 anos (22,3%), e a do grupo entre 33 e 37 anos (20,8%), 

totalizando 69,3% de mulheres em fase adulta e em idade reprodutiva. 18,0% das mulheres tinha 

entre 18 e 22 anos, 7,3% entre 38 e 42 anos. Destaca-se que do total, 4,6% estavam na fase da 

adolescência e 0,8% tinha 43 anos e mais. 

 Na fase de maior incidência (28-32), em primeiro lugar ocorre na Sul (27,5%), Sudoeste 

(27,2%), Leste (26,4%), Norte (25,5%) e Noroeste (23,3%).  

 Quando se observam os dados de gravidez na adolescência (aqui organizados de 13 a 17 

anos), a região de maior ocorrência muda pois a Noroeste ocupa a primeira posição, com 6,5%, 

seguida da Sul (4,9%), Sudoeste (4,7%), Norte (4,2%) e Leste (2,1% do total de ocorrências). Em 

todas as regiões, os menores índices estão nos territórios de abrangência dos DAS. 

Ao se relacionar a escolaridade das genitoras, o SINASC também fornece informações importantes. 

 

Tabela: Educação das genitoras nas crianças nascidas vivas em Campinas no ano de 2017 

CRAS/DAS 

ESCOLARIDADE MÃE - ANO 2017 

% 

CRAS/DAS 

x Total 

Fundame

ntal 

(1ªa4ªseri

e) 

Fundamen

tal 

(5ªa8ªserie

) 

Ignorado Médio 
Sem 

escolaridade 

Superior 

completo 

Superior 

incompleto 

CRAS FLAMBOYANT 1,6% 14,6% 0,3% 49,6% 0,0% 31,2% 2,7% 2,5% 

CRAS RECANTO ANHUMAS 0,3% 15,5% 0,0% 52,5% 0,0% 25,4% 6,3% 2,0% 

DAS LESTE 0,8% 7,1% 0,2% 31,4% 0,2% 54,3% 6,0% 10,7% 

Total 0,9% 9,4% 0,2% 37,2% 0,1% 46,7% 5,5% 15,2% 

CRAS FLORENCE 2,3% 13,7% 0,0% 67,1% 0,0% 11,1% 5,9% 2,1% 

CRAS SAO LUIS 1,1% 25,4% 0,4% 62,5% 0,0% 7,7% 2,9% 1,8% 

CRAS SATELITE IRIS 2,9% 25,7% 0,0% 64,5% 0,2% 3,6% 3,1% 3,9% 

DAS NOROESTE 1,7% 14,2% 0,3% 57,9% 0,0% 20,5% 5,5% 8,9% 

Total 2,0% 18,0% 0,2% 61,1% 0,0% 13,9% 4,7% 16,7% 

CRAS ESPACO ESPERANCA 2,6% 22,4% 0,3% 66,0% 0,0% 5,8% 2,9% 2,1% 

CRAS VILA REGGIO 0,6% 19,9% 0,6% 71,8% 0,6% 3,9% 2,8% 1,2% 

DAS NORTE 1,5% 10,5% 0,3% 50,4% 0,0% 31,5% 5,7% 12,2% 

Total 1,6% 12,9% 0,3% 54,2% 0,0% 25,9% 5,1% 15,6% 

CRAS CAMPOS ELISEOS 1,9% 15,5% 0,2% 61,1% 0,1% 14,9% 6,3% 6,1% 

CRAS NELSON MANDELA 1,4% 16,6% 0,3% 67,9% 0,0% 9,7% 4,1% 4,4% 

CRAS NOVO TEMPO 2,0% 16,8% 0,3% 61,9% 0,3% 13,5% 5,3% 2,7% 

DAS SUDOESTE 1,9% 12,0% 0,2% 59,3% 0,0% 21,9% 4,6% 10,4% 

Total 1,8% 14,3% 0,2% 61,7% 0,1% 16,9% 5,0% 23,6% 

CRAS BANDEIRAS 4,3% 25,0% 0,2% 59,6% 0,0% 8,2% 2,8% 3,6% 

CRAS CAMPO BELO 5,8% 31,0% 0,4% 57,6% 0,2% 3,2% 1,8% 5,7% 

DAS SUL 2,5% 11,5% 0,4% 45,8% 0,1% 33,5% 6,1% 19,6% 

Total 3,4% 17,1% 0,3% 49,9% 0,1% 24,4% 4,9% 28,9% 

  2,1% 14,8% 0,3% 53,3% 0,1% 24,5% 5,0% 100,0% 

Fonte: SINASC - Campinas 

Elaboração própria 

 

 De acordo com o Sistema de Registro de Nascimentos ï SINASC, organizados por regiões 



 

administrativas da Assistência Social em Campinas, boa parte (28,9%) das mães que tiveram filhos 

em 2017 vivem na região Sul. Na sequência, as moradoras da região Sudoeste está em maior 

proporção (23,6%). Observa-se que são as regiões mais populosas do município. As regiões Leste e 

Norte tiveram, respectivamente, os menores índices de ocorrência de nascimentos, com 15,2% e 

15,6%. A região Noroeste ocupa posição intermediária, com 16,7%. 

 Quando se relaciona os dados com a escolaridade das mães, verifica-se que a maioria das 

mulheres (53,3%) tem ensino médio completo, 24,5% completou o ensino superior e 16,9%  estudou 

até o ensino fundamental. Apresentam, portanto, bom nível de escolaridade, se comparado com os 

dados do país, em que  

  Quando os dados são observador por regiões administrativas da Assistência Social do 

município, com números menores de ocorrências de nascimentos é onde se dá, em contrapartida, 

maiores índices de escolaridade das genitoras. Por exemplo, na região Leste, 46,7% das mães tem 

curso superior completo e 5,5% superior incompleto, sendo que na região específica do Distrito de 

Assitência foi onde o dado apresentou destaque em relação a todos os demais DAS e também dos 

CRAS do município. Ou seja, de todas as mulheres que tiveram filhos na região Leste, 54,3% das 

moradoras da região do DAS Leste têm nível de ensino universitário. 

 

Dados Econômicos 

 O Brasil é um país marcado por contradições próprias do capitalismo: uns detém boa parte da 

riqueza socialmente produzida, enquanto que a maioria dispõe de bem menos recursos para 

sobreviver.  

 Estudo divulgado em 2017 pela Oxfam em reportagem publicada no site do jornal El País, da 

Espanha, apontou que, no Brasil "as 6 pessoas mais ricas do país concentram, juntas, a mesma 

riqueza que os 100 milhões mais pobres (...), ou seja, a metade da população brasileira (207,7 

milhões"). (Oxfam apud:El País/ Brasil, 2017). 

 Um dos elementos que expressam essa desigualdade é o dado sobre acesso a trabalho e 

renda.  

 Destaca-se que em 2017, o IBGE divulgou dados atualizados que apontaram que, em todo o 

país, mesmo tendo sido constatado aumento do PIB e redução da inflação no ano de 2017, verificou-

se o aumento do número de pessoas consideradas extremamente pobres. Em reportagem publicada 

pelo G1 em 13/04/2018, foi apontado que a pobreza avançou 11,2%, alcançando um patamar de 15 

milhões de pessoas nesta situação. E, em relação ao número de extremamente pobres, o número 

aumentou 1,49 milhão. Essa condição é explicada por pesquisadores que apontam que o aumento do 

desemprego em 12,7% em 2017 (maior índice desde 2012), acaba impactando redução da renda e do 

poder de consumo das pessoas, além do impacto no fisco. Há, também, a redução dos investimentos 

em Programas Sociais. Destacam, ainda, que o aumento do PIB é gerado pela concentração de 

riquezas entre os mais ricos, em boa parte na área agropecuária, onde são gerados poucos 

empregos. 

 



 

 Segundo Castro, Almeida e Cesar (2019), o Brasil tem vivido grave processo de crise 

econômica desde 2013 e apesar dos dados sobre acesso a vagas de trabalho tenham apresentado 

leve recuperação entre o final de 2018 e início de 2019, os índices de desemprego atingiram 

patamares alarmentes e recuperar-se dos impactos deste processo não é tão simples. E destacam, 

ainda, que é preciso qualificar o dado, pois gerar trabalhos desprotegidos, intermitentes (que é o que 

vem ocorrendo), com rendimentos menores, traz impactos significativos para aqueles que vivem do 

trabalho. 

 

Entre 2014 e 2018, o número médio de trabalhadores desocupados praticamente 
dobrou. E a taxa de desocupação, medida pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística), conta apenas uma parte da história. Além do desemprego, houve 
diminuição de renda e aumento de precariedade nos postos de trabalho criados. Sem 
trabalho adequado, a opção de muitos brasileiros foi trabalhar por conta própria. Outros 
usaram as economias para, de forma muitas vezes improvisada, se tornarem pequenos 
empregadores, tentando garantir alguma renda. Aumentou o número de trabalhadores 
informais - seja por conta própria, pequeno empregador ou empregado. Diminuiu o 
número de pessoas empregadas formalmente no setor privado. Esses e outros 
fenômenos são documentados pela Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios), o mais completo levantamento sobre mercado de trabalho feito no Brasil. 
(CASTRO, ALMEIDA e CESAR, 2019). 

 

 Importante destacar que, neste cenário, a situação dos jovens, principalmente com idade entre 

18 e 24 anos, é alarmante já que, conforme a afirmação de Castro, Almeida e Cesar (2019), 

concentram o público que deseja acessar vaga de trabalho e vivencia a maior taxa de desemprego. 

 

A situação mais dramática é a de jovens entre 18 e 24 anos. Nessa faixa etária, já é 
grande o contingente de pessoas que procura emprego - muitas vezes, sem conseguir. 
A taxa de desocupação entre esses jovens, com pouca ou nenhuma experiência, é 
mais que o dobro da taxa geral. No auge do problema, no primeiro trimestre de 2017, 
de quase 23 milhões de jovens nessa faixa etária no país, apenas cerca de 7 milhões 
não trabalhavam nem procuravam. Dos 16 milhões que já faziam parte da força de 
trabalho, 4,3 milhões estavam desempregados - uma taxa de desocupação de 27,3%. 
Ou seja, mais que um em cada quatro estava sem trabalho. (CASTRO, ALMEIDA e 
CESAR, 2019) 
 
 

 Esse elemento de desigualdade no acesso a trabalho também é expressivo quando se 

relaciona, também, à questão de gênero, considerando-se que as mulheres tem mais 

dificuldades de se inserir em relação aos homens, mesmo que essa diferença tenha 

apresentado leve dimuição no período estudado por Castro, Almeida e Cesar (2019).  

 

A taxa de desemprego entre as mulheres, historicamente, é maior que a dos homens. 
Durante a crise, a taxa para o sexo feminino chegou a 15,8% enquanto a dos homens 
teve seu pico em 12,1%, ambas no primeiro trimestre de 2017. Diferentemente do que 
aconteceu no recorte de cor/raça, a crise não aprofundou a distância entre os gêneros - 
o patamar de desigualdade foi mantido. A situação piorou para ambos, mas, 
proporcionalmente, a distância chegou até a ser levemente reduzida em alguns 
momentos. A taxa das mulheres, durante o ano de 2014 era 43% maior que a dos 
homens. Em 2017 e 2018 o índice foi cerca de 30% maior. Uma possível explicação 
para esse fenômeno é o fato de mulheres terem entrado no mercado de trabalho em 
muitos casos para amortecer a queda na renda de famílias em que o homem ficou 
desempregado. (CASTRO, ALMEIDA e CESAR, 2019) 

  



 

  

 Outro elemento de desigualdade expressa no acesso a trabalho e renda também 

acentuou-se, no período da crise econômica, segundo Castro, Almeida e Cesar (2019), entre 

os auto declarados brancos e negros, sendo que os últimos, historicamente, enfrentam 

maiores dificuldades.  

 

No primeiro trimestre de 2017, a taxa de desocupação de pessoas autodeclaradas de 
cor preta atingiu 16,9%. No mesmo momento, a taxa geral era de 13,7% e a das 
pessoas autodeclaradas brancas era de 10,9%. Mais do que isso, a diferença 
aumentou no pior momento da crise. A distância média entre a taxa do grupo de cor 
branca e de cor preta em 2014 foi de 3,1 pontos percentuais. Entre 2016 e 2018 o 
intervalo médio foi de 5,24 pontos percentuais. (CASTRO, ALMEIDA e CESAR, 2019) 

 

 Quanto aos argumentos de leve e possível recuperação  

 

 
O que acontece agora não é uma recuperação do emprego, é da ocupação, com forte 
impacto do trabalhador por conta própria. A crise econômica gera esse tipo de 
precarização. Com a reforma trabalhista, ao sair da crise, as empresas poderão fazer 
uma reestruturação já considerando que estão amparadas pela nova legislação para 
constituir uma força de trabalho mais flexível. Gradativamente vai aparecer jornada em 
tempo parcial, contrato intermitente, pessoa jurídica. Indo por esse caminho, a chance 
de repetirmos 2014 é nenhuma. Eu não vejo chance de o Brasil oferecer para os 105 
milhões de brasileiros que estão no mundo do trabalho aquela perspectiva de um 
processo de melhora de postos de trabalho com salário. A fragilidade da nossa 
economia indica o crescimento das ocupações precárias e uma perspectiva de 
aumento da desigualdade entre os trabalhadores. Nós temos a chance de ter a metade 
de baixo da força de trabalho cada vez mais precarizada, mas também poderemos 
perder postos de trabalho mais qualificados para o exterior. (LÚCIO apud CASTRO, 
ALMEIDA e CESAR, 2019) 
 
 

 Estes estudos também podem ser associados às disussões sobre impactos nos grupos 

familiares já que tem aumentado o número de famílias que têm a mulher como a única 

responsável pela família e, em boa medida, acabam ficando sobrecarregadas com todas as 

demandas que lhe são, historicamente e socialmente, atribuídas. 

 A intensificação do empobrecimento destas famílias também é outro elemento 

importante, expresso na redução do acesso a bens e serviços e do potencial de consumo em 

que as famílias precisam juntar rendimentos de variadas pessoas para sobreviver. O IBGE, no 

documento "Síntese de indicadores sociais", publicado em 2018, reforça esse quadro apontando um 

dado de queda no padrão de consumo das famílias brasileiras. 

 



 

 

 As mudanças em curso no mundo do trabalho impactam não só na dimensão material 

e concreta da vida, mas agravam as tensões no miúdo do cotidiano, no modo de viver, nos 

sentidos e sentimentos, na sociabilidade humana. Mandelbaum destaca alguns destes 

impactos na atualidade:  

 
A perda imediata é a material, as pessoas sofrem, se preocupam. Isso é um transtorno 
para o indivíduo e para a família, que depende desse salário. Muitas vezes, esse 
salário já era pouco para todas as necessidades. Isso aumenta o nível de tensão, os 
conflitos, há uma tendência de se culpabilizar a pessoa que perdeu o emprego. O 
desempregado passa a ser violentado duplamente, na demissão e em casa. Nós 
vivemos uma ideia de que cada indivíduo é responsável por dar conta de si mesmo e 
da família no mundo do trabalho, de que cabe a cada um desenvolver as competências 
necessárias para estar no mundo do trabalho. Logo, se a pessoa não está no mercado 
é porque não é competente o suficiente, a pessoa falhou. É como se o desemprego 
fosse um problema do desempregado, não há uma consciência social mais ampla de 
que o desemprego é parte da estrutura de funcionamento da sociedade em que a 
gente vive. A perda do emprego é um grande ataque à nossa identidade, como 
pessoas. O trabalho é um organizador da nossa identidade, da nossa vida cotidiana. A 
semana é quando a gente trabalha, o fim de semana é o descanso. A perda do 
emprego traz uma desorganização disso, não se sabe mais quando é segunda, 
quando é domingo. O trabalho é importante para a autoestima. Com o tempo, o 
desemprego desencadeia uma série de processos, quadros depressivos. Desalento é 
um bom nome, se perde o ânimo, a esperança, a pessoa se retrai para dentro de casa. 
As pessoas não querem aparecer, se sentem envergonhadas, é um fenômeno 
recorrente. Há a questão do sentido do trabalho para cada um, além do provimento da 
casa, há um sentido de realização pessoal. Em um quadro como o atual, a gente nem 
pode falar em realização pessoal porque quem está em busca de emprego, hoje, está 
em busca de qualquer coisa. A minha experiência é que esse tipo de ocupação não dá 
o conforto psicológico necessário para as pessoas, há muita ansiedade. Quem não tem 
estabilidade não pode ter projeto de futuro. (MANDELBAUM apud CASTRO, ALMEIDA 
e CESAR, 2019) 

 

 Quando se considera a realidade de Campinas, especificamente, vale destacar é um município 

que possui importância econômica e social significativa no cenário nacional Como elemento que 

compõe a realidade brasileira, Campinas também vai expressar tais desigualdades, tendo em vista o 



 

volume de riqueza acumulado em detrimento de disparidades na sua distribuição. 

 Um dos dados, fornecidos pelo IBGE e Fundação Seade, que contribuem para a percepção de 

tal cenário é o valor adicionado total de riqueza, no âmbito municipal, com volume total e divididos por 

setores de atividade econômica, Produto Interno Bruto (PIB) e Produto Interno Bruno Per capita (PIB 

per capita), a preços correntes de 2015. Para contribuir para uma análise comparativa e maior 

dimensionamento da riqueza presente em Campinas, seguirão dados, também, de outros municípios 

do Estado de São Paulo que, em comum, tem o fato de serem sedes de regiões metropolitanas. 

  

Valor Adicionado Total, por Setores de Atividade Econômica, Produto Interno Bruto Total e per 

capita a Preços Correntes ï ano de 2015 

Município

s 

Valor Adicionado 

Impostos  PIB (1)  

PIB per 

Capita 

(2) 

Agrope

cuária 
Indústria 

Serviços 

Total geral Administração 

Pública 

Total  

(exclusive 

Administra

ção 

Pública) 

ESTADO 

DE SÃO 

PAULO 157.445 31.509.519 14.384.583 95.144.533 141.196.081 30.114.320 171.310.400 45.065 

Campinas 109.339 9.657.261 4.414.560 32.146.363 46.327.523 10.072.623 56.400.146 49.712 

Guarulhos 37.822 10.580.338 4.896.346 27.831.800 43.346.306 8.852.824 52.199.130 40.516 

Santos 2.777 1.788.875 2.203.066 13.352.978 17.347.694 2.617.897 19.965.592 47.135 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; Fundação Seade  

(1) O PIB do Município é estimado somando os impostos ao VA total. 

(2) O PIB per Capita foi calculado utilizando a população estimada pela Fundação Seade 

Nota: Dados sujeitos à revisão. 

 

Nota-se, a partir da tabela acima, que o PIB de Campinas já era, em 2015, superior aos das 

cidades elencadas (Guarulhos e Santos), com valor de 56.400.146 bi. Quando se considera o valor de 

PIB per capita, Campinas também ocupava a primeira posição. Destaca-se que Santos, com pouco 

mais de 426.000 habitantes, é uma cidade de porte menor em relação a Campinas (com pouco mais 

de 1100 mi hab.). Guarulhos já é um município maior, com mais de 1.300.000 habitantes. 

Destaca-se, ainda, que Campinas ocupa a primeira posição na área prestação de serviços sem 

o setor público (com montante de 32.146.363bi), na Agropecuária (R$ 109.339bi), e na arrecadação 

de impostos (R$ 10.072.623 bi). Guarulhos desponta na área da indústria (10.580.338bi) e na 

administração pública (R$4.896.346). 

 

 

 

 

 

 



 

Tabela: 20 cidades mais populosas x Arrecadação de impostos 

Município 

População estimada IBGE 

2018 

Impostos arrecadados 

(R$) 

São Paulo (SP) 12.106.920 15.073 bilhões 

Rio de Janeiro (RJ) 6.520.266 6.605 bilhões 

Brasília (DF) 3.038.444 ... 

Salvador (BA) 2.953.986 1.399 bilhões 

Fortaleza (CE) 2.627.482 1.020 bilhões 

Belo Horizonte (MG) 2.523.794 2065 bilhões 

Manaus (AM) 2.130.264 658 milhões 

Curitiba (PR) 1.908.359 1596 bilhões 

Recife (PE) 1.633.697 995 milhões 

Porto Alegre (RS) 1.484.941 1264 bilhões 

Goiânia (GO) 1.466.105 786 milhões 

Belém (PA) 1.452.275 446 milhões 

Guarulhos (SP) 1.349.113 681 milhões 

Campinas (SP) 1.182.429 1108 bilhões 

São Luís (MA) 1.091.868 418 milhões 

São Gonçalo (RJ) 1.049.826 182 milhões 

Maceió (AL) 1.029.129 306 milhões 

Duque de Caxias (RJ) 890.997 373 milhões 

Natal (RN) 885.180 388 milhões 

Campo Grande (MS) 874.210 561 milhões 

Fonte: IBGE e Impostômetro 

Elaboração: Associação Comercial de São Paulo/ G1 Campinas 

(...) Sem informações 

 

Conforme já foi apontado, Campinas é a 14ª maior cidade do país em número de habitantes, 

segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Melhor, ainda, vale destacar, é a posição que 

ocupa (7ª) posição (entre 5.570 municípios) em volume de arrecadação de impostos, sendo que entre 

01 de janeiro a 6 de julho de 2018, de acordo com tabela publicada na reportagem do canal G1 

Campinas e região, em 07/07/2018, a cidade tinha arrecadado R$ 1.108 bilhão. Proporcionalmente, 

Campinas, apesar de menor em habitantes, está a frente em arrecadação, dos municípios de 

Fortaleza (CE), Recife (PE), Goiânia (GO), Guarulhos (SP), Manaus (AM), Campo Grande (MS), 

Belém (PA), São Luís (MA), Natal (RN), Duque de Caxias (RJ), Maceió (AL) e São Gonçalo (RJ). 

Destaca-se que estas cidades, em número significativo, são, inclusive, as capitais dos seus Estados e 

que foram consideradas, apenas para ilustração, as 20 maiores cidades do Brasil em número de 

população. 

Dados atuais publicados no site ñImpost¹metro.comò d«o conta de que at® 26/09/2018, 

Campinas arrecadou R$ R$ 2.016.916.296,74 apenas em impostos (R$ 1.105 bilhão a mais que a 

contagem publicada pelo G1 Campinas e região em julho). Foram R$590.565.032,16 (41,40%) a mais 

que o mesmo período do ano em 2017 (de 01/01 a 26/09/2017), que foi de R$ 1.426.351.264,58.  

Destaca-se que a previsão de receita total para o município em 2018 é de R$ 5,7 bilhões, 3% a 

mais que em 2017, segundo Tarcísio Cintra, Secretário Municipal de Finanças.  



 

 

Tabela: Dados de PIB per capita, Receitas realizadas e empenhadas, pessoas ocupadas e IDHM 

de Campinas, Guarulhos e Santos 

Dados Campinas Guarulhos Santos 

Receitas realizadas (2017) 

- x1000 4.614.991,00 4.189.491,00 3.574.829,00 

Receitas empenhadas 

(2017) - x1000 4.719.976,00 3.985.439,00 3.574.829,00 

IDHM 0,805 0,763 0,805 

Fonte: IBGE - Cidades 

 

A cidade é a que tem mais receita das três, do ponto de vista econômico, e os índices de 

Desenvolvimento Humano (que considera longevidade, educação e renda) apresenta, também, bons 

resultados: o Índice de Desenvolvimento Humano é o mesmo do de Santos (0,805) e superior ao de 

Guarulhos (que tem 0,763). Observa-se que o índice municipal (de Campinas e Santos) é considerado 

muito alto, pois todos os que compreendem entre 0,8 a 1,0 se adéquam nesta avaliação realizada pela 

Fundação Seade. Há, no entanto, um dado que precisa ser considerado e com muito cuidado, pois 

revela um quadro de desigualdade social importante no interior do município e que diz respeito à 

questão étnico-racial. A tabela abaixo poderá contribuir para esta análise: 

 

 
Tabela: Índice de Desenvolvimento Humano por raça/cor no município de Campinas - Censo 

2010 IBGE 

IDHM e componentes Negros Brancos 

IDHM Educação 0,655 0,783 

% de 18 anos ou mais com fundamental completo 56,14 72,83 

% de 5 a 6 anos na escola 91,22 95,02 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental regular seriado 

ou com fundamental completo 
91,09 93,58 

% de 15 a 17 anos com fundamental completo 61,75 75,11 

% de 18 a 20 anos com médio completo 38,61 61,26 

IDHM Longevidade 0,854 0,868 

Esperança de vida ao nascer 76,23 77,07 

IDHM Renda 0,727 0,861 

Renda per capita 735,52 1.696,71 

IDHM Geral 0,741 0,84 

Fonte: PNUD, IPEA e FJP 

 

Ou seja, a população negra está mais vulnerável no município, considerando que acessa 

menos a escola, vive menos, tem renda inferior. 

O dado de desigualdade de renda também é revelador de um quadro municipal que demarca 

desigualdades. As tabelas abaixo contribuirão nesta avaliação: 

 

 



 

Tabela: Faixa de Rendimentos no município - Censo IBGE distribuídos por região 

REGIÃO até 1 sm de 1 a 3 sm 

de 3 a 5 

sm 

de 5 a 10 

sm 

de 10 a 15 

sm 

de 15 a 20 

sm 

mais de 

20 sm 

sem 

renda 

Total hab/ 

região 

Leste 5771 22414 13658 18555 5958 5926 5347 8219 85848 

Noroeste 5586 18287 3833 1540 148 86 56 6612 36148 

Norte 6700 24538 9295 8819 2289 2077 1528 7527 62773 

Sul 11403 39531 14154 11593 2176 1578 989 11793 93217 

Sudoeste 9804 34048 9480 4264 417 197 82 12275 70567 

  39264 138818 50420 44771 10988 9864 8002 46426 348553 

Fonte: Seplama - IBGE 

 

 Quando se pensa na renda dos munícipes que trabalham, pode-se observar a aglutinação, em 

quantidade, de pessoas sem renda, primeiramente, na região Sudoeste, seguida da Sul. Quanto ao 

rendimento de até 1sm, as primeiras colocações também ficam entre Sul e Sudoeste.  No contraponto, 

a maior ocorrência dos salários mais altos se dá na Leste (tanto no agrupamento de 5 a 10, quanto de 

10 a 15, 15 a 20 e mais de 20 sm). 

Quando se compara o percentual de rendimentos em relação ao total de trabalhadores em 

atividade produtiva por região, esse quadro assume proporções que também sugerem análises 

importantes: 

Tabela: Faixa de renda por regiões administrativas da Assistência Social em Campinas ï 

Censo IBGE 2010 

REGIÃO 

até 1 

sm (% 

em 

relação 

ao total 

de 

hab/regi

ão) 

de 1 a 3 

sm(% em 

relação ao 

total de 

hab/região) 

de 3 a 5 sm 

(% em 

relação ao 

total de 

hab/região) 

de 5 a 10 

sm (% em 

relação 

ao total 

de 

hab/regiã

o) 

de 10 a 15 

sm (% em 

relação ao 

total de 

hab/região) 

de 15 a 20 

sm (% em 

relação ao 

total de 

hab/região) 

mais de 20 

sm (% em 

relação ao 

total de 

hab/região) 

sem 

renda (% 

em 

relação 

ao total 

de 

hab/regiã

o) 

Leste 6,72 26,11 15,91 21,61 6,94 6,90 6,23 9,57 

Noroeste 15,45 50,59 10,60 4,26 0,41 0,24 0,15 18,29 

Norte 10,67 39,09 14,81 14,05 3,65 3,31 2,43 11,99 

Sul 12,23 42,41 15,18 12,44 2,33 1,69 1,06 12,65 

Sudoeste 13,89 48,25 13,43 6,04 0,59 0,28 0,12 17,39 

Fonte: Seplama/ Censo 2010 

 

Nesta relação proporcional da renda por montante de trabalhadores por região, percebe-se 

maior concentração dos mais pobres (sem renda ou com renda de 1 a 3 salários mínimos) na região 

Noroeste, seguida da Sudoeste. A Leste fica na primeira posição dos grupos de 3 a mais de 20 

salários mínimos. A Sul ocupa a segunda posição no grupo de 3 a 5 salários mínimos e a Norte fica 

em segunda posição em todos os grupos a partir da renda de 5 salários mínimos a mais de 20. Ou 

seja, proporcionalmente, a Noroeste e a Sudoeste é onde estão as pessoas com menores 

rendimentos no município e a Leste e Norte concentram as pessoas com rendas maiores. 



 

Outro elemento que precisa ser considerado ao analisar a realidade municipal é que havia, na 

ocasião de realização do Censo, 27.209 pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza, ou seja, 

pessoas que têm renda per capita até meio salário mínimo mensal para pobres e um quarto do salário 

mínimo para extremamente pobres3. 

 

Tabela: Evolução da renda per capita e percentuais de pessoas extremamente pobres, pobres e 

índice de Gini em Campinas - IBGE 

Período 1991 2000 2010 

Renda per capita 995,15 1.223,77 1.390,83 

% de extremamente pobres 0,99 1,52 1,06 

% de pobres 5,48 6,24 3,16 

Índice de Gini 0,53 0,57 0,56 

Fonte: IBGE - Censos 

 

Quanto a este dado ressalta-se que em 2017, o IBGE divulgou dados atualizados que 

apontaram que, em todo o país, mesmo tendo sido constatado aumento do PIB e redução da inflação 

no ano de 2017, constatou-se o aumento do número de pessoas consideradas extremamente pobres. 

Em reportagem publicada pelo G1 em 13/04/2018, foi apontado que a pobreza avançou 11,2%, 

alcançando um patamar de 15 milhões de pessoas nesta situação. E, em relação ao número de 

extremamente pobres, o número aumentou 1,49 milhão. Essa condição é explicada por pesquisadores 

que apontam que o aumento do desemprego em 12,7% em 2017 (maior índice desde 2012), acaba 

impactando redução da renda e do poder de consumo das pessoas, além do impacto no fisco. Há, 

também, a redução dos investimentos em Programas Sociais. Destacam, ainda, que o aumento do 

PIB é gerado pela concentração de riquezas entre os mais ricos, em boa parte na área agropecuária, 

onde são gerados poucos empregos. 

Pier Francesco de Maria fez pesquisa recente de doutorado pela Universidade de Campinas e 

analisou as mudanças sociodemográficas, espaciais e migratórias da população da região Campinas 

entre 1991 e 2015. Constatou que o índice a condição dos pobres no Estado de São Paulo atingiria o 

0,544 (destacando-se que quanto mais próximo de 1,0, pior a condição) excluindo a região. Todavia, 

quando os dados locais são incluídos, a taxa do Estado pula para 0,6, o que revela que a pobreza, na 

região, é mais agravada. 

O levantamento considerou quatro grupos: os não--pobres (salário acima de R$ 1.800), os 

vulneráveis à pobreza (até R$ 1.800) os pobres (até meio salário mínimo) e extremamente pobres (até 

um quarto do salário mínimo). Usou, ainda, a categoria de pobreza multidimensional, envolvendo 

                                                 
3 Linha de corte adotada pelo Banco Mundial para países de médio-alto desenvolvimento. 
4 Como índice unidimensional seguimos o critério usual no Brasil, que atribui até meio salário mínimo de renda para o pobre e de um quarto 

do salário para o extremamente-pobre; os vulneráveis à pobreza são aqueles que ganham de meio a dois salários (em torno de 1.800 reais, 

valor este obtido considerando que a cesta básica é só uma porção da renda necessária) e, acima disso, estão os não-pobres. Como índices 

multidimensionais, adotamos duas metodologias distintas, uma nacional e outra internacional, cujos resultados, numa escala que vai de zero 

a 1 (quanto mais próximo de 1, pior a condição do indivíduo), foram estratificados conforme sugerido na literatura. (DI MARIA apud 

SUGIMOTO, 2018) 

 



 

outros aspectos como qualidade da moradia, acesso a serviços, nível de escolaridade para concorrer 

no mercado de trabalho, o fato de estar trabalhando, dentre outros elementos. (SUGIMOTO, 2018). 

 

Essas pessoas não vêm tendo acesso a políticas sociais ou não foram identificadas 
pelo Estado; sabemos ainda de indivíduos sem registro de nascimento e, 
consequentemente, sem carteira de identidade para obter os benefícios. Outra 
possibilidade é de o governo não ter chegado até elas por problemas na gestão dessas 
políticas. Programas como o Brasil sem Miséria [lançado em junho de 2011, no 
governo Dilma Rousseff] vieram, de certa forma, identificar e atender esse grupo que 
ficou esquecido.ò(Di Maria apud Sugimoto, 2018) 

 

. 

 A pesquisa de De Maria indica que os níveis de pobreza caíram no período analisado (em 

consonância com o observado em estudos produzidos no país), mas que isso não implicou em 

redução da desigualdade entre os pobres, especialmente entre aqueles em situação de extrema 

pobreza. Aponta, ainda, que tem aumentado a desigualdade de renda entre os pobres e 

extremamente pobres, o que reflete uma combinação de pobreza e desigualdade no acesso às 

políticas de transferência de renda, o que suscita questões relevantes para a Assistência e 

Previdência Social, além de polítícas voltadas para educação, saneamento, saúde, trabalho, 

habitação. 

 

Essas pessoas não vêm tendo acesso a políticas sociais ou não foram identificadas 
pelo Estado; sabemos ainda de indivíduos sem registro de nascimento e, 
consequentemente, sem carteira de identidade para obter os benefícios. Outra 
possibilidade é de o governo não ter chegado até elas por problemas na gestão dessas 
políticas. Programas como o Brasil sem Miséria [lançado em junho de 2011, no 
governo Dilma Rousseff] vieram, de certa forma, identificar e atender esse grupo que 
ficou esquecido.ò(DI MARIA apud SUGIMOTO, 2018) 

 

 

Condições de Habitação e saneamento 

O IBGE traz os dados gerais do município quanto aos domicílios da seguinte forma: 

 

Tabela: Condição dos domicílios recenseados em Campinas em 2010 por tipo e ocupação de 

domicílios e média de hab/domicílio. 

Domicílios Campinas unidade 
Percentuais 

e taxas 
Tipo 

Coletivos 599 domicílios 
0,15 

% do total de 

domicílios 

Particulares 387.664 domicílios 
99,85 

% do total de 

domicílios 

Particulares ocupados 348.503 domicílios 

89,90 

% de domicílios 

particulares 

ocupados 

Particulares não ocupados 39.161 domicílios 

10,10 

% de domicílios 

particulares não 

ocupados 



 

Total de domicílios Recenseados 388.263 domicílios 
100 

% do total de 

domicílios 

População residente  1.080.113 pessoas 
100 

% do total de 

pessoas 

Situação domiciliar   
 

Urbana 1.061.540 pessoas 
98,28 

% do total de 

pessoas 

Rural 18.573 pessoas 
1,72 

% do total de 

pessoas 

Média de moradores em domicílios particulares ocupados 3,08 moradores ... ... 

Fonte: IBGE Cidades 

 

A partir destes dados, é possível inferir que a maioria da população da cidade reside em área 

urbana (98,28%), em domicílios particulares (99,85%), com média de 3,08 moradores por domicílio. 

Apesar da população rural ser bem menor, é importante considerar que são quase 20.000 pessoas 

vivendo nas regiões mais afastadas dos centros urbanos da cidade. Destaca-se que, de acordo com 

estes dados, havia em Campinas, na oportunidade de realização do Censo, cerca de 39 mil moradias 

(10,10%) sem ocupação e que, com o avanço dos subsídios para a área da construção civil no Brasil 

nos últimos anos, é possível que este número tenha sofrido alterações significativas para mais, o que 

deverá ser observado no próximo Censo. Destaca-se, neste quesito, que não há registros específicos 

nesta apresentação do IBGE quanto aos números de pessoas vivendo nas ruas ou mesmo o 

detalhamento dos números de moradores por domicílios. O cruzamento de tais dados poderia 

favorecer a compreensão de possíveis elementos que expressam desigualdade no acesso à moradia 

no município. 

A Secretaria de Planejamento da Prefeitura fez um estudo, também a partir dos dados do 

último Censo, que explicita melhor algumas das condições de habitabilidade da população. Para tanto, 

foi utilizada a nomenclatura de domicílios particulares permanentes, o que acabou gerando algumas 

configurações diferenciadas da apresentação do IBGE, que traz a categoria de domicílios particulares 

domicílios recenseados e domicílios coletivos. Mas estes dados ajudam a ilustrar, melhor, algumas 

questões para a compreensão da realidade da população. 

Tabela: Condição dos domicílios permanentes em Campinas, domicílios particulares 

permanentes e taxa de domicílios particulares permanentes ocupados 

Condição dos domicílios permanentes  Fr. % 

Total  de domicílios 353.754 100 

Domicílios particulares permanentes 348.268 98 

Média de moradores em domicílios particulares ocupados 3,08 ... 

Fonte:SEPLAMA/  IBGE - Censo 2010 

 

De acordo com este estudo Campinas dispunha, na ocasião de realização do Censo IBGE em 

2010, de 353.754 domicílios sendo que, destes, 98% (no total de 348.268) eram particulares 



 

permanentes. Quanto a estes, vale considerar a sua divisão por tipo de moradia, condições de 

saneamento, de posse privada, locação, cessão, ocupação. 

 

 

Tabela: Domicílios particulares permanentes (DPP) por tipo 

Condição dos domicílios particulares 

permanentes (DPP) - Tipo de moradia Fr. % 

DPP do tipo casa 252.029 73 

DPP do tipo casa de vila ou em condomínio 9.879 3 

DPP do tipo apartamento 85.011 24 

Fonte:SEPLAMA/  IBGE - Censo 2010 

 

 

 

 

A maioria (98%) dos residentes em Campinas mora em domicílios particulares sendo que, 

destes, 73% vivem nas 252.029 em casas, 24% em 9.879 apartamentos e 3% em 9.879 casas de vila 

ou condomínio. 

Quando se destacam as condições dos domicílios na cidade, constatam-se elementos 

relevantes para compreender alguns elementos das condições de vida dos seus moradores. Para 

tanto, observa-se os quadros abaixo, elaborados pela Secretaria Municipal de Planejamento tomando 

como base o último Censo IBGE: 

 

Tabela: Condição dos domicílios particulares permantentes quanto a abastecimento de água, 

energia elétrica, coleta de lixo e existência de banheiro de uso exclusivo dos moradores ou 

sanitário 

Condição dos domicílios particulares permanentes Fr. 

% em relação ao total de 

DPP 

Domicílios particulares permanentes 348.268 100,00 

DPP com abastecimento de água da rede geral 341.751 98,13 



 

DPP com banheiro de uso exclusivo dos moradores ou sanitário 348.090 99,95 

DPP sem banheiro de uso exclusivo dos moradores 1.681 0,48 

DPP com lixo coletado 346.669 99,54 

DPP com lixo coletado por serviço de limpeza 332.592 95,50 

DPP com energia elétrica 348.109 99,95 

DPP com energia elétrica de companhia distribuidora 345.380 99,17 

Fonte:SEPLAMA/  IBGE - Censo 2010 

 

Boa parte dos domicílios (98,13) dispõe de abastecimento de água da rede geral. Todavia, 

apesar de em menor grau, 3,29% do restante, equivalentes a 6.517 domicílios, ainda não dispõem de 

água encanada. Também há 1.681 domicílios em que não há banheiro ou sanitário de uso exclusivo 

dos moradores.  

A coleta de lixo nos domicílios particulares permanentes é feita em quase todo o município, 

com taxa de 99,54%. Mas os 0,46% restantes significam 1.599 domicílios em que, provavelmente, o 

lixo faz parte do cotidiano da vida das pessoas. Destaca-se que dos domicílios com coleta realizada 

por serviço de limpeza, 4,5% ficam a cargo dos próprios moradores, o que equivale a 15.676 

domicílios. 

Quanto à condição de quitação, em aquisição, aluguel, cessão ou ocupação dos domicílios, a 

tabela abaixo trará informações importantes. 

 

Tabela: Condição dos domicílios particulares permantentes quanto a propriedade, aluguel, 

cessão ou ocupação 

Condição dos domicílios particulares permanentes (DPP) - Tipo de 

moradia Fr. % 

DPP próprios e quitados 223.285 64 

DPP próprios em aquisição 32.592 9 

DPP alugados 69.221 20 

DPP cedidos por empregador 3.281 1 

DPP cedidos de outra forma 15.525 5 

DPP em outra condição de ocupação (não são próprios, alugados, nem 

cedidos) 4.318 1 

Fonte:SEPLAMA/  IBGE - Censo 2010 

 



 

 

 

Quanto a estes dados, vale considerar que em 2010 Campinas tinha 64% (223.285) dos 

domicílios próprios quitados e 9% (32.592) próprios em aquisição. Ainda tinha 20% (equivalentes a 

69.221) em situação de aluguel. Ou seja, 29% dos domicílios geravam dívidas para os residentes da 

cidade (quase 1/3 do total).  

Quanto ao número de domicílios que não geram dívidas diretas para seus residentes, mas 

também não caracterizam a propriedade, pode-se destacar o montante de 7% (23.124 domicílios 

particulares permanentes) que foram ocupados, cedidos por empregadores ou de outras formas.  

Fazendo ainda outros agrupamentos dos dados, constata-se que havia 35% de domicílios em 

que os residentes não tinham a propriedade (totalizados pela soma de domicílios alugados, cedidos e 

ocupados, o que correspondia a 92.340 domicílios). Estes números poderiam representar a demanda 

por unidades a serem ofertadas pela política de habitação. 

 

SAÚDE 

Tabela: Taxas de saúde em Campinas em relação à Região de Governo (RG), Região 

Administrativa (RA) e ao Estado - 2016 

Dados Campinas Estado 

Natalidade (por mil hab) 13,38 13,84 

Fecundidade (por mil hab) 47,5 49,73 

Mortalidade Infantil (por mil hab) 9,16 10,91 

Mortalidade na Infância (por mil hab) 10,6 12,58 

Mortalidade da população 15-34 anos (por cem mil hab. 

nessa faixa) 91,51 104,02 

Nascidos vivos de mães com menos de 18 anos (Em %) 4,87 5,87 

Fonte: Fundação Seade 

 



 

A partir dos dados da área da Saúde em Campinas,  é possível observar que, no comparativo 

aos dados estaduais, os índices municipais de natalidade (13,38 por mil habitantes) e fecundidade 

(47,5 por mil/hab) são menores que os do Estado (13,84 e 49,73 respectivamente), o que contribui 

para que o cenário favorável a que o número de nascimentos no município seja menor que a média 

Estadual. Por outro lado  

 

Tabela: Coeficiente geral de mortalidade em Campinas, 2000-2017 

Ano Óbitos População CGM 

2014 7053 1.123.241 6,28 

2015 6757 1.134.546 5,96 

2016 7057 1.142.620 6,18 

2017 7322 1.150.753 6,36 

Fonte: SIM ï Campinas 

Coordenadoria Setorial de Informática 

Dados Populacionais - SEADE 

 

Com estes dados, fornecidos pela Secretaria de Saúde, pode-se verificar que a mortalidade, no 

município, apresentou pequena queda no comparativo entre 2014 e 2015, voltando a crescer nos anos 

subseqüentes  

 

Tabela: Causa morte em Campinas em 2014, 2015, 2016 e 2017 

CAUSA MORTE 2014 % 2015 % 2016 % 2017 % 

Morbidade e mortalidade 6440 91,23 6174 91,34 6474 91,74 6695 91,44 

Causas externas 619 8,77 585 8,66 583 8,26 627 8,56 

Total 7059 100,00 6759 100,00 7057 100 7322 100 

Fonte: SIM ï Campinas 

Coordenadoria de Informática 

 

 

 

Tabela: Índice de morbidade/mortalidade e morte por causas externas por número de 

habitantes estimados para os anos de 2014, 2015, 2016 e 2017 em Campinas 

Ano População estimada 

Morte por morbidade e mortalidade/ nº 

habitantes 

Morte por causas externas/ 

ao nº habitantes 

2014 1123241 0,573 0,055 

2015 1134546 0,544 0,052 

2016 1142620 0,567 0,051 

2017 1150753 0,582 0,054 

Fonte: SIM ï Campinas, Fundação Seade 

 

Tanto na primeira quanto na segunda tabela sobre causas mortes, constata-se que as 

principais causas estão atreladas às morbidades e mortalidades (atreladas, diretamente, às questões 

de saúde). O número de mortes por causas externas representa não atingiu o índice de 9% em 



 

nenhum dos anos. Todavia, são dados que requerem cuidado na tratativa pois estão atrelados à 

questão da violência. Só em 2017 foram 627 mortes em Campinas por este tipo de causa. 

 

EDUCAÇÃO 

Tabela: Matrículas no ensino regular em 2012 e 2017 

MATRÍCULA 2012 2017 

Educação Infantil 30.488 33.587 

Ensino Fundamental 100.301 85.967 

Ensino Médio 35.637 32.856 

EJA 9.245 7.764 

TOTAL 175.671 160.174 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 

Elaboração: Isadora G. Marchesini - Vigilância Socioassistencial de Campinas 

 

Tabela: Matrículas na educação especial em Campinas nos anos de 2012 e 2017 

MATRÍCULA 2012 2017 

Educação Infantil 229 405 

Ensino Fundamental 1736 1.989 

Ensino Médio 197 473 

EJA 370 212 

TOTAL 2532 3079 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 

Elaboração: própria 

 

O Censo Escolar 2017 apresenta o número de matrículas efetuadas no ano dividas em Ensino 

Regular e Educação Especial. 

 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 

Elaboração: Isadora G. Marchesini - Vigilância Socioassistencial de Campinas 

 



 

O gráfico mostra a taxa de distorção idade-série nas escolas de Campinas, tanto rede pública 

quanto privada por níveis de ensino. É possível observar que a distorção varia bastante quando são 

tratados os dados comparando os anos iniciais do Ensino Fundamental em relação aos anos finais do 

Ensino Médio, sendo uma distorção de 5 anos para o primeiro ciclo e 11,1 anos para o segundo ciclo. 

No Ensino Médio a distorção chega a 13,4 anos sendo maior no 1º ano, e menor no 3º ano. 

 

 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 

Elaboração: Isadora G. Marchesini - Vigilância Socioassistencial de Campinas 

 

Outro dado que mostra uma variação enorme em relação ao nível de ensino é a taxa de 

abandono, o gráfico acima mostra que no ensino fundamental a taxa de abandono é mínima nos ano 

iniciais, porém aparece mais elevada nos anos finais, mas a maior taxa aparece quando observamos a 

realidade do ensino médio no município, na qual o total para esse nível de ensino aparece com uma 

taxa de 3,4. 

As tabelas abaixo mostram o dado sobre a taxa de abandono mais detalhado do que no 

gráfico: 

 

Tabela: Taxa de abandono escolar em Campinas 

Nome do Município Dependência Administrativa 

Taxa de Abandono 

Ensino Fundamental de 8 e 9 anos Ensino Médio 

Anos Iniciais Anos Finais Total 

Campinas Privada 0.0 0.0 0.1 

Campinas Pública 0.2 1.8 4.2 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 

Elaboração própria 

 A tabela mostra a diferença que existe na taxa de abandono entre escolas da rede pública e 

escolas da rede privada do município, sendo uma taxa muito maior atribuída a rede pública, e uma 

taxa zerada para abandono dos alunos da rede privada de ensino. 



 

 

Tabela: Taxa de aprovação escolar 

Nome do Município Dependência Administrativa 

Taxa de Aprovação 

Ensino Fundamental de 8 e 9 anos Ensino Médio 

Anos Iniciais Anos Finais Total 

Campinas Privada 98.3 96.9 95.3 

Campinas Pública 97.7 91.7 84.7 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 

Elaboração própria 

 

A taxa de aprovação, segundo o Censo Escolar de 2016, não apresenta grande variação em 

Campinas, pois a taxa para a rede privada aparece como sendo equivalente a 98,3 nos anos iniciais 

do ensino fundamental, 96,9 nos anos finais e 95,3 no ensino médio. 

 

Tabela: Taxa de reprovação escolar em Campinas - 2016 

Nome do Município Dependência Administrativa 

Taxa de Reprovação 

Ensino Fundamental de 8 e 9 anos Ensino Médio 

Anos Iniciais Anos Finais Total 

Campinas Privada 1.7 3.1 4.6 

Campinas Pública 2.1 6.5 11.1 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 

Elaboração própria 

 A taxa de reprovação também é um dado coletado no Censo Escolar 2016 e mostra a 

reprovação nas escolas de Campinas tanto pública quanto privadas e por níveis de ensino, sendo que 

a tabela mostra que há uma variação grande entre os anos iniciais e os anos finais do ensino 

fundamental, sendo de 1,7 na rede privada nos anos iniciais e 2,1 na rede pública para o mesmo nível 

de ensino, já quando observa-se o dado referente aos anos finais do ensino fundamental é possível 

notar que a taxa de reprovação para a rede privada é de 3,1 e para a rede pública é de 6,5, ou seja, 

nos anos finais a diferença entre pública e privada se acentua, o mesmo ocorre no ensino médio 

(última coluna da tabela) que apresenta uma taxa de 4,6 para a rede privada e de 11,1 para a rede 

pública, ou seja, há uma alta reprovação nos últimos anos da fase de escolarização. 

 

Tabela: Média de alunos por turma em Campinas - 2016 

 

 

 

 

 

 

 

 

MÉDIA DE ALUNOS POR TURMA EM CAMPINAS 

Níveis de ensino Instituição Média Média total 

Educação Infantil 
Pública 26.5 

18.3 
Privada 13.9 

Ensino Fundamental 8 e 9 anos 
Pública 27.6 

25.7 
Privada 21.8 

Ensino Médio 
Pública 33.2 

32.6 
Privada 30 

Fonte: INEP, Censo Escolar, 2016. 
   



 

 

SEGURANÇA PÚBLICA 

Campinas tem vivenciado o aumento do numero de registros de crimes, com destaque para os 

homicídios e, principalmente, dos estupros, o que sugere quadros de sofrimento e risco das vítimas, 

geralmente homens jovens (nos casos de homicídios) e mulheres (nos casos de estupros). Esta 

realidade é trazida, diariamente, pelos meios de comunicação, mas também pelas pessoas atendidas 

pelos serviços, externando uma faceta do sofrimento ético político vivido pela população e utilizada pra 

diversas finalidades, como a indústria da segurança. Atinge não só as vítimas, mas também familiares 

e comunidades de formas diferenciadas, no complexo movimento contraditório que demarca as 

relações desiguais na sociedade capitalista. É sabido que a violência têm recortes diferenciados que 

atravessam as desigualdades de classe social, raça, gênero e geração, elementos que sugerem 

cuidados no trato das suas especificidades.  

Os dados da Secretaria de Segurança Pública do Estado expressam apenas uma amostra dos 

crimes ocorridos, considerando-se que há sub-notificações dos mesmos e que vários fatores 

interferem nos seus registros. Mas tomando-os como amostra, podem dar indicativos que podem 

contribuir na percepção da complexidade que envolve a questão de vida e morte nas diferentes 

regiões de Campinas. 

Para fins de uso didático, far-se-á a organização de dados a partir da localização das 

delegacias no município para expressar o movimento de registro nas diferentes localidades. Não se 

quer, com isso, criar imagens gueticizadas dos crimes no município, mas dar bases que alimentem os 

demais elementos da realidade ora apresentada, subsidiando análises que contribuam com os 

direcionamentos da política pública de Assistência Social.  Para tanto, será considerado a localização 

das Delegacias por regiões adminstrativas da Assistência Social e seus registros. 

 

Tabela: Localização das delegacias de Campinas por região administrativa da Assistência 

Social 

DPS e D. 

Especializadas Norte Sul Leste Noroeste Sudoeste 

DPS 3º Chapadão 2º S. Bernardo 1º Centro 

11º 

Ipaussurama 

6º Cps 

Elíseos 

  

7º Cid. 

Universitária 5º V. Georgina 4º Taquaral 
 

9º V 

Aeroporto 

  8º Pe. Anchieta 10º Proença 12º Sousas 
  

  
  

13º Cambuí 
  

  
     

D. Especializadas 
 

1ª DDM - Proença 

DISE - 

Cambuí 2º DDM - D. Viracopos 

  
 

DIG - Inv. Gerais - V. 

Georgina 
   

  
 

DIJU - Jd. Amazonas 
   

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

Elaboração própria 

 



 

Tabela: Percentual das delegacias de Campinas por região administrativa da Assistência Social 

DELEGACIAS DE CAMPINAS Norte Sul Leste Noroeste Sudoeste Total 

DPS 3 3 4 1 2 13 

D. Especializadas 0 3 1 1 1 6 

Total 3 6 5 2 3 19 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

 

Tabela: Percentual das delegacias de Campinas por região administrativa da Assistência Social 

Em relação ao total Norte % Sul % Leste % Noroeste % Sudoeste % Total 

Do total de 13 DPS 23,1 23,1 30,8 7,7 15,4 100,0 

Do total de 6 D. Especializadas 0,0 50,0 16,7 16,7 16,7 100,0 

Do total de 19 delegacias 15,8 31,6 26,3 10,5 15,8 100,0 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

- Até 2000: Dados da Res SSP 150/95. 

- 2001: Dados da Res SSP 160/01. 

- População residente: Fundação SEADE 

- Projeções de população flutuante para estâncias turísticas: Fundação SEADE. 

 

 

 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

 

Quanto à estrutura das Delegacias comuns e especializadas em Campinas, constata-se a 

existência de 19 delegacias ao todo, sendo 13 DPs e 6 especializadas. Boa parte das delegacias 

comuns (30,8%) encontra-se na região Leste, justamente a que apresenta os melhores indicadores 

sócio-econômicos e onde há grande concentração de comércio e serviços. Tanto a Norte quanto a Sul 

apresentam o mesmo índice (23,1%). Na sequência, a região Sudoeste concentra 15,4% destas 

unidades. A Noroeste, região mais jovem, tem a menor concentração (10,5%). 

Quanto às delegacias especializadas, a única que têm 2 unidades para atendimento da 

população é a Delegacia de Defesa da Mulher, sendo que uma está localizada na região Sul e uma, 

recém criada, na região Noroeste. As demais especializadas localizam-se na região Sul, Sudoeste e 

Leste. Destaca-se que a região Leste e Sul são mais antigas na cidade. 



 

Quanto aos registros de todas as Delegacias de Campinas, vale considerar a tabela abaixo 

referente aos anos de 2016 e 2017. 

 

Tabela: Número de Ocorrências Lavradas nas Delegacias de Campinas nos anos de 2016 e 2017 

divididas por natureza da ocorrência 

Natureza 2016 2017 

Homicídio doloso (3) 115 137 

Homicídio culposo por acidente de trânsito 111 109 

Homicídio culposo outros 4 4 

Tentativa de homicídio 91 85 

Lesão corporal seguida de morte 0 2 

Lesão corporal dolosa 3.955 3.321 

Lesão corporal culposa por acidente de trânsito 2905 2.501 

Lesão corporal culposa - outras 186 66 

Latrocínio 6 7 

Total de estupro (5) 276 262 

Total de roubo - outros (2) 9.451 9.273 

Roubo de veículo 3.322 3.303 

Furto - outros 17.440 16.980 

Furto de veículo 4.028 4.186 

TOTAL 41.890 40.186 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

(1) Dados do primeiro semestre 2018 

(2) Incluído Roubo Carga e Banco 

(3) Homicídio Doloso inclui Homicídio Doloso por Acidente de Trânsito. 

(4) Nº de Vítimas de Homicídio Doloso inclui Nº de Vítimas de Homicídio Doloso por Acidente de Trânsito 

(5) Dados de Estupro inclui Estupro de Vulnerável 

(é) Dados n«o dispon²veis. 

Os dados estatísticos do Estado de São Paulo são divulgados na página da pesquisa em data anterior à publicação oficial em Diário Oficial do Estado (Lei 

Estadual nº 9.155/95 e Resolução SSP nº 161/01). No período compreendido entre a divulgação inicial e a publicação oficial em Diário Oficial, há possibilidade 

de retificações que são atualizadas automaticamente nesta página 

  Aumento do número de ocorrências em 2017 no comparativo com 2016 

  Repetição do número de ocorrências no comparativo entre 2016 e 2017 

 

De acordo com dados da Secretaria de Segurança Pública, entre 2016 e 2017 ocorreu a 

diminuição dos registros de ocorrências de crimes em Campinas, sendo que em 2016 foram 

registrados 41.890 e, em 2017, 40186. Houve alta, principalmente, nos registros de crimes de 

homicídio doloso (com aumento, também, do número de vítimas), lesão corporal seguida de morte, 

latrocínio (com aumento do número de vítimas), furto de veículos. Embora o número geral de estupros 

tenha sofrido ligeira queda de um ano para outro (de 276 para 262), é um dado significativo para a 

cidade, principalmente quando se destrincham os dados por característica da vítima. Isso porque, 

apesar da baixa geral, o número de  e estupro de vulnerável, mais que triplicou, saltando de  61 

registros em 2016 para 165 em 2017.  

Todavia, quando os dados são observados por localização das Delegacias em relação às 

divisões administrativas da Assistência Social, verifica-se o seguinte cenário: 

 



 

Tabela: Números de ocorrências lavradas em Campinas por tipo, ano e localização das 

delegacias de acordo com a divisão administrativa da Assistência Social - 2016 e 2017 

NATUREZA 

2016 (jan-dez) 2017 (jan-dez) 

NOR

TE SUL 

LEST

E 

NORO

ESTE 

SUD

OES

TE 

TOTA

L 

NOR

TE SUL 

LEST

E 

NOR

OES

TE 

SUD

OES

TE 

TOTA

L 

Homicídio doloso (2) 19 22 12 31 31 115 23 21 18 42 33 137 

Homicídio culposo por 

acidente de trânsito 22 29 20 12 28 111 35 19 20 11 23 108 

Homicídio culposo outros 0 0 4 0 0 4 0 1 3 0 0 4 

Tentativa de homicídio 11 18 17 16 29 91 18 25 17 10 15 85 

Lesão corporal seguida de 

morte 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 2 

Lesão corporal dolosa 860 906 878 496 815 3955 699 684 887 349 700 3319 

Lesão corporal culposa por 

acidente de trânsito 673 690 903 204 433 2903 504 688 789 211 305 2497 

Lesão corporal culposa - 

outras 6 1 164 4 11 186 8 3 51 0 4 66 

Latrocínio 1 1 2 0 2 6 1 1 3 1 1 7 

Total de estupro (5) 60 48 55 39 74 276 40 54 43 45 80 262 

Total de roubo - outros (1) 1873 2075 2853 876 2039 9716 1749 1716 2918 949 1936 9268 

Furto - outros 3665 2974 7534 1.081 2110 17364 3632 3012 6960 

1.15

9 2130 16893 

Furto de veículo 886 1013 1326 164 1490 4879 972 1101 1250 235 622 4180 

Total 8076 7777 13768 2923 7062 39606 7682 7325 12959 3013 5849 36828 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

(1) Incluído Roubo Carga e Banco 

(2) Homicídio Doloso inclui Homicídio Doloso por Acidente de Trânsito. 

(3) Nº de Vítimas de Homicídio Doloso inclui Nº de Vítimas de Homicídio Doloso por Acidente de Trânsito 

(5) Dados de Estupro inclui Estupro de Vulnerável 

(é) Dados n«o dispon²veis. 

Os dados estatísticos do Estado de São Paulo são divulgados na página da pesquisa em data anterior à publicação oficial em Diário Oficial do Estado (Lei 

Estadual nº 9.155/95 e Resolução SSP nº 161/01). No período compreendido entre a divulgação inicial e a publicação oficial em Diário Oficial, há possibilidade 

de retificações que são atualizadas automaticamente nesta página 

  Aumento do número de ocorrências em 2017 no comparativo com 2016 

  Repetição do número de ocorrências em 2017 no comparativo a 2016 

                     Os números destacados em vermelho apontam a maior incidência por natureza de crime/região no ano de 2017 

 

 Quando se analisam dos dados das delegacias comuns regionalizadas (excetuando-se as 

informações das delegacias especializadas), no comparativo dos dados de 2016 e 2017, constata-se 

que o número de registros de crimes nas delegacias comuns, também diminuiu de 39.606 em 2016, 

para 36.828 em 2017, o equivalente a 2.778 ocorrências a menos (-7,01%). No âmbito regional, 

todavia, a região Noroeste apresentou movimento inverso (de crescimento dos registros de crimes), 

pois foram registrados 2.923 crimes em 2016 e 3.013 em 2017, representando um aumento de 90 

ocorrências (+2,99% a mais em relação aos crimes de 2016). 

 Destaca-se que a região Leste (onde há maior concentração de delegacias e também de 

riqueza, comércio , serviços e provável circulação de pessoas) é onde ocorreu o maior numero de 



 

crimes em Campinas, seja em 2016 ou em 2017, com grande incidência de tipologias como furto, 

roubo, lesão corporal dolosa e lesão corporal por acidente de trânsito. Na sequência a Norte, Sul, 

Sudoeste e Noroeste. Mas quando se analisam algumas tipologias de crimes, especificamente, 

percebe-se que as motivações podem ter variação conforme a realidade local e expressar sofrimentos 

de natureza diferenciada. Isso pode ser percebido, por exemplo, quando se analisam os dados de 

homicídios. 

 

Tabela: Números de registros de homicídios dolosos, culposos por acidente de trânsito, 

culposos (outros) e tentativas de homicídios em Campinas - 2017 

NATUREZA NORTE SUL LESTE NOROESTE SUDOESTE TOTAL 

Homicídio doloso  23 21 18 42 33 137 

Homicídio culposo por acidente de trânsito 35 19 20 11 23 108 

Homicídio culposo outros 0 1 3 0 0 4 

Tentativa de homicídio 18 25 17 10 15 85 

Total 76 66 58 63 71 334 

Fonte: ssp/sp - 2017 

 

 

 

 Interessante observar que estes crimes, em geral, dizem respeito à vida, à pessoa. Mas ao se 

detalhar as tipologias dos homicídios e tentativas de homicídios, outros dados chamam a atenção: os 

crimes intencionais (dolosos) ocorrem primeiro na Noroeste (42), seguidos da Sudoeste (33),  Norte 

(23), Sul (21) e Leste (18). Já os homicídios sem intenção de matar (culposos) deram-se, 

primeiramente, na região Norte (35), seguidos pela Sudoeste e Leste (ambas com 23), Sul 20 e 

Noroeste (11), com amplo destaque para os causados por acidentes de trânsito. Ou seja, o fato de ser 

ou não intencional suscita a necessidade de estudos de elementos significativos para a compreensão 

das motivações que geraram tais crimes. 

 A questão do estupro, especialmente do estupro de vulnerável, também precisa ser destacada 

porque quase triplicou os registros desta natureza de crime no município, saltando de 61, em 2016, 

para 165, em 2017. Destaca-se que este aumento se deu em todas as regiões. Vale observar as taxas 

deste crime po mil habitantes: 



 

 

Tabela: Taxa de estupros registrados pelas Delegacias nos anos de 2017 e 2018/1000 habitantes 

 

 

NATUREZA 2016 Taxa/1000h 2017 Taxa/1000h 

Total de estupro (2) 276 0,23522 262 0,221578 

Estupro ... ... 97 0,082035 

Estupro de vulnerável 60 0,051135 165 0,139543 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

   Taxa de 2017 maior em comparação à taxa de 2016 

 

 A taxa de estupro de vulnerável em 2017 foi de 0,14/mil hab. contra 0,05/mil hab. em 2016, 

quase 3 vezes mais. A região Noroeste é a que apresenta maior incidência dos etupros, seguida da 

Sudoeste e Norte. A Leste e Sul  seguem nas últimas posições. 

 

 

 

Tabela: Número de ocorrências de estupro registradas nas delegacias do município de 

Campinas 

NATUREZA 
2017 (jan-dez) 

NORTE SUL LESTE NOROESTE SUDOESTE TOTAL 

Estupro 18 15 17 16 31 97 

Estupro de vulnerável 22 39 26 29 49 165 

Total de estupro (2) 40 54 43 45 80 262 

Fonte: Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

 

 

 A maior incidência de estupros se dá na região Sudoeste seguida da Sul, Noroeste, Norte e, 



 

por fim, Leste. 

 

 Quantos aos dados específicos da Delegacia de Defesa da Mulher (DDM), vale observar a 

tabela abaixo: 

 

Tabela: Dados da produtividade policial das Delegacias de Defesa da Mulher- DDM's de 

Campinas nos anos 2016, 2017 e primeiro semestre de 2018, agrupados por delegacia e ano 

NATUREZA 

1ª DDM 2ª DDM 

2016 2017 2018 2016 (1) 2017 2018 (2) 

Ocorrências de porte de entorpecentes 0 0 0 ... 0 0 

Ocorrências de tráfico de entorpecentes 0 0 0 ... 0 0 

Ocorrências de apreensão de entorpecentes(1) 0 0 0 ... 0 0 

Ocorrências de porte ilegal de arma 0 0 0 ... 0 0 

nº de armas de fogo apreendidas 9 5 3 ... 0 0 

nº de flagrantes lavrados 155 96 36 12 80 25 

nº de infratores apreendidos em flagrante 0 0 0 ... 0 0 

nº de infratores apreendidos por mandado 0 0 0 ... 0 0 

nº de pessoas presas em flagrante 155 96 36 12 73 25 

nº de pessoas presas por mandado 18 19 8 5 37 19 

nº de prisões efetuadas 173 115 44 17 110 44 

nº de veículos recuperados 0 0 0 ... 0 0 

Tot. De inquéritos policiais instaurados 2.701 1.133 608 775 2.064 987 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

(1) dados a partir de nov/2016 

(2) dados de jan-jun/2018 

  Redução do número de ocorrências em 2017 no comparativo a 2016 
   

  Aumento do número de ocorrências em 2017 no comparativo a 2016 
   

  Número de ocorrências do primeiro semestre de 2018 maior que a metade das ocorrências do ano de 2017 

 

 Percebe-se um movimento interno entre as duas delegacias de forma diferenciada, 

provavelmente porque a 2ª Delegacia tenha sido criada há menos tempo e os seus dados foram 

computados a partir de novembro de 2016. De qualquer forma é um movimento de queda de 

produtividade na 1ª DDM e aumento proporcional bem maior na segunda delegacia. Destaca-se que a 

última encontra-se localizada na região Noroeste e a primeira, na Sul.  

 

Tabela: Taxas da produtividade policial das Delegacias de Defesa da Mulher- DDM's de 

Campinas nos anos 2016, 2017 agrupadas ano 

NATUREZA 

 

2016 Tx/1000h 2017 Tx/1000h 

Ocorrências de porte de entorpecentes 0 0,000 0 0,000 

Ocorrências de tráfico de entorpecentes 0 0,000 0 0,000 

Ocorrências de apreensão de entorpecentes(1) 0 0,000 0 0,000 

Ocorrências de porte ilegal de arma 0 0,000 0 0,000 



 

nº de armas de fogo apreendidas 9 0,008 5 0,004 

nº de flagrantes lavrados 167 0,142 176 0,149 

nº de infratores apreendidos em flagrante 0 0,000 0 0,000 

nº de infratores apreendidos por mandado 0 0,000 0 0,000 

nº de pessoas presas em flagrante 167 0,142 169 0,143 

nº de pessoas presas por mandado 23 0,020 56 0,047 

nº de prisões efetuadas 190 0,162 225 0,190 

nº de veículos recuperados 0 0,000 0 0,000 

Tot. De inquéritos policiais instaurados 3476 2,962 3197 2,704 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

  Aumento do número de ocorrências em 2017 no comparativo a 2016 
   

  

 No âmbito geral das duas DDM's, constata-se o aumento do índice de flagrantes lavrados, 

número de pessoas presas em flagrante, assim como número de pessoas presas por mandado. 

Aumentou o número de prisões efetuadas. 

 

 

 

Tabela: Registros de produtividade policial da Delegacia da Infância e Juventude (DIJU) de 

Campinas nos anos de 2016, 2017 e primeiro semestre de 2018 

 

NATUREZA 

 

2016 2017 2018 (1) 

Ocorrências de porte de entorpecentes 0 0 0 

Ocorrências de tráfico de entorpecentes 0 0 0 

Ocorrências de apreensão de entorpecentes(2) 0 0 0 

Ocorrências de porte ilegal de arma 0 0 0 

nº de armas de fogo apreendidas 36 32 7 

nº de flagrantes lavrados 4 0 0 

nº de infratores apreendidos em flagrante 289 259 112 

nº de infratores apreendidos por mandado 127 117 48 

nº de pessoas presas em flagrante 4 0 0 

nº de pessoas presas por mandado 0 0 0 

nº de prisões efetuadas 4 0 0 

nº de veículos recuperados 18 73 66 

Tot. De inquéritos policiais instaurados 8 0 0 

Fonte: SSP/SP - Departamento de polícia civil, polícia militar e superintendência da polícia técnico-científica 

(1) Dados de janeiro a julho de 2018 

(2) São computadas somente as ocorrências em que houve apenas apreensão de entorpecentes (sem pessoas envolvidas). 

  Número de ocorrências do primeiro semestre de 2018 maior que a metade das ocorrências do ano de 2017 

 

 

 Quando à Delegacia da Juventude (DIJU), observa-se, entre 2016 e 2017, redução da 

produtividade policial. Todavia, no comparativo entre 2017 e 2018, o número de veículos roubados 

recuperados de 2018 supera a metade da produtividade de 2017. 

 

 



 

VIOLÊNCIA SISNOV/SINAN 

 Importante sistema de notificações de violências é o SISNOV-SINAN, gerido pela Saúde, mas 

em co-responsabilidade por um comitê intersetorial. Os dados são alimentados por profissionais que 

trabalham nas políticas públicas de Saúde, Assistência Social, Educação, Segurança municipal. 

Quanto aos mesmos, há que se chegar a algumas análises em Campinas, conforme tabelas abaixo: 

 

Tabela: Registros realizados no Sistema de Notificação de Violência ï SISNOV/SINAN por por 

faixa etária e gênero das vítimas 

Região CRAS/DAS 

CICLO VIDA - ANO 2017 

Total 

GÊNERO - ANO 2017 

Total 0-9 

Anos 

10-19 

Anos 

20-59 

Anos 

60 

Anos 

e + 

Fem Masc 

LESTE CRAS FLAMBOYANT 26,3% 31,6% 31,6% 10,5% 2,3% 68,4% 31,6% 2,3% 

  CRAS RECANTO ANHUMAS 30,0% 13,3% 46,7% 10,0% 1,8% 73,3% 26,7% 1,8% 

  DAS LESTE 17,1% 26,5% 50,4% 6,0% 7,1% 70,9% 29,1% 7,1% 

  Total 21,1% 25,4% 45,9% 7,6% 11,2% 70,8% 29,2% 11,2% 

NOROESTE CRAS FLORENCE 28,6% 38,1% 33,3% 0,0% 2,5% 83,3% 16,7% 2,5% 

  CRAS SAO LUIS 33,3% 20,4% 40,7% 5,6% 3,3% 79,6% 20,4% 3,3% 

  CRAS SATELITE IRIS 17,9% 47,0% 31,6% 3,4% 7,1% 67,5% 32,5% 7,1% 

  DAS NOROESTE 30,7% 34,1% 31,7% 3,4% 12,4% 68,8% 31,2% 12,4% 

  Total 27,3% 36,4% 33,0% 3,3% 25,3% 71,3% 28,7% 25,3% 

NORTE CRAS ESPACO ESPERANCA 26,2% 31,0% 38,1% 4,8% 2,5% 76,2% 23,8% 2,5% 

  CRAS VILA REGGIO 20,7% 27,6% 37,9% 13,8% 1,8% 79,3% 20,7% 1,8% 

  DAS NORTE 23,7% 29,6% 40,2% 6,5% 10,2% 74,6% 25,4% 10,2% 

  Total 23,8% 29,6% 39,6% 7,1% 14,5% 75,4% 24,6% 14,5% 

SUDOESTE CRAS CAMPOS ELISEOS 14,2% 34,9% 45,3% 5,7% 6,4% 67,0% 33,0% 6,4% 

  CRAS NELSON MANDELA 20,0% 23,8% 53,8% 2,5% 4,8% 75,0% 25,0% 4,8% 

  CRAS NOVO TEMPO 28,9% 28,9% 42,1% 0,0% 2,3% 76,3% 23,7% 2,3% 

  DAS SUDOESTE 17,6% 26,7% 50,3% 5,5% 10,0% 72,7% 27,3% 10,0% 

  Total 18,3% 28,5% 48,8% 4,4% 23,5% 72,0% 28,0% 23,5% 

SUL CRAS BANDEIRAS 33,3% 39,7% 20,6% 6,3% 3,8% 63,5% 36,5% 3,8% 

  CRAS CAMPO BELO 32,1% 33,9% 27,7% 6,3% 6,8% 69,6% 30,4% 6,8% 

  DAS SUL 30,6% 30,2% 31,8% 7,3% 14,8% 68,2% 31,8% 14,8% 

  Total 31,4% 32,6% 29,0% 6,9% 25,4% 67,9% 32,1% 25,4% 

Total Geral   25,0% 31,4% 38,1% 5,5% 100% 71,1% 28,9% 100,0% 

Fonte: Sisnov/Sinan 

Elaboração própria 

  
    

    

 

 A maioria das vítimas identificadas no SISNOV têm entre 20 e 59 anos (38,1%), seguidas de 

crianças e jovens entre 10 e 19 anos (31,4%). As crianças de 0 a 9 anos representam 25% do total de 

vítimas e os idosos, 5,5%. Quando se observam os dados por região, a configuração assume 

contornos diferenciados: na região Leste (45,9%), Sudoeste (48,8%), e Norte (39,6%) as principais 



 

vítimas são mulheres de 20 a 59 anos. Nas regiões Noroeste e Sul, destacam-se as ocorrências entre 

crianças e jovens que tem entre 10 e 19 anos, com ocorrência de 36,4% e 32,6% respectivamente.  

 Quanto ao gênero, 71,1% das vítimas são mulheres. 

 

Tabela: Registros realizados no Sistema de Notificação de Violência ï SISNOV/SINAN por 

violência principal 

Região CRAS/DAS 

VIOLÊNCIA PRINCIPAL - ANO 2017 

Aband

ono 

Bullyi

ng 
Fatal 

Finan

ceira/ 

Econo

mica 

Fisica 

Inter

venc

ao 

Lega

l 

Moral 
Negligenc

ia 

LESTE CRAS FLAMBOYANT 5,3% 0,0% 0,0% 0,0% 31,6% 0,0% 2,6% 23,7% 

  

CRAS RECANTO 

ANHUMAS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 26,7% 0,0% 0,0% 16,7% 

  DAS LESTE 0,0% 0,0% 0,0% 1,7% 25,6% 0,0% 0,0% 13,7% 

  Total 1,1% 0,0% 0,0% 1,1% 27,0% 0,0% 0,5% 16,2% 

NOROESTE CRAS FLORENCE 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 33,3% 2,4% 0,0% 11,9% 

  CRAS SAO LUIS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 35,2% 0,0% 0,0% 27,8% 

  CRAS SATELITE IRIS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 32,5% 0,0% 0,9% 5,1% 

  DAS NOROESTE 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 32,7% 0,0% 0,0% 27,8% 

  Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 33,0% 0,2% 0,2% 19,9% 

NORTE 

CRAS ESPACO 

ESPERANCA 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 31,0% 0,0% 0,0% 19,0% 

  CRAS VILA REGGIO 0,0% 0,0% 0,0% 6,9% 37,9% 3,4% 0,0% 24,1% 

  DAS NORTE 0,0% 0,0% 0,6% 0,6% 31,4% 0,0% 0,0% 16,6% 

  Total 0,0% 0,0% 0,4% 1,3% 32,1% 0,4% 0,0% 17,9% 

SUDOESTE 

CRAS CAMPOS 

ELISEOS 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 39,6% 0,0% 0,9% 5,7% 

  

CRAS NELSON 

MANDELA 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 40,0% 0,0% 0,0% 10,0% 

  CRAS NOVO TEMPO 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 52,6% 0,0% 2,6% 5,3% 

  DAS SUDOESTE 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 37,0% 0,0% 0,6% 11,5% 

  Total 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 39,8% 0,0% 0,8% 9,0% 

SUL CRAS BANDEIRAS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 20,6% 0,0% 0,0% 33,3% 

  CRAS CAMPO BELO 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 25,0% 0,0% 0,0% 25,9% 

  DAS SUL 0,0% 0,0% 0,0% 1,2% 24,9% 0,0% 0,0% 26,9% 

  Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,7% 24,3% 0,0% 0,0% 27,6% 

Total Geral   0,1% 0,1% 0,1% 0,5% 31,6% 0,1% 0,3% 18,6% 

Fonte: Sisnov/Sinan 

Elaboração própria 

    

              

 

 
 

 

 

 
        

          



 

CRAS/DAS 

VIOLÊNCIA PRINCIPAL - ANO 2017 

Total 
Outros 

Psicolo

gica 
Sexual 

Tentativa 

de 

suicidio/ 

Suicidio 

Tortura 

Trabalh

o 

infantil 

Cras flamboyant 0,0% 5,3% 21,1% 10,5% 0,0% 0,0% 2,3% 

Cras recanto anhumas 3,3% 10,0% 26,7% 16,7% 0,0% 0,0% 1,8% 

Das leste 0,9% 13,7% 18,8% 25,6% 0,0% 0,0% 7,1% 

Total 1,1% 11,4% 20,5% 21,1% 0,0% 0,0% 11,2% 

Cras florence 0,0% 7,1% 35,7% 7,1% 0,0% 2,4% 2,5% 

Cras sao luis 0,0% 11,1% 9,3% 16,7% 0,0% 0,0% 3,3% 

Cras satelite iris 0,0% 12,8% 15,4% 7,7% 0,0% 25,6% 7,1% 

Das noroeste 1,0% 4,4% 13,2% 16,6% 0,0% 4,4% 12,4% 

Total 0,5% 7,9% 15,6% 13,2% 0,0% 9,6% 25,3% 

Cras espaco esperanca 2,4% 9,5% 26,2% 9,5% 0,0% 2,4% 2,5% 

Cras vila reggio 0,0% 6,9% 17,2% 0,0% 0,0% 3,4% 1,8% 

Das norte 2,4% 5,9% 23,1% 18,3% 0,6% 0,6% 10,2% 

Total 2,1% 6,7% 22,9% 14,6% 0,4% 1,3% 14,5% 

Cras campos eliseos 3,8% 7,5% 14,2% 24,5% 0,0% 2,8% 6,4% 

Cras nelson mandela 0,0% 2,5% 15,0% 26,3% 1,3% 5,0% 4,8% 

Cras novo tempo 2,6% 2,6% 18,4% 13,2% 0,0% 2,6% 2,3% 

Das sudoeste 2,4% 4,2% 13,3% 26,7% 0,0% 4,2% 10,0% 

Total 2,3% 4,6% 14,4% 24,7% 0,3% 3,9% 23,5% 

Cras bandeiras 6,3% 3,2% 17,5% 14,3% 0,0% 4,8% 3,8% 

Cras campo belo 6,3% 7,1% 12,5% 14,3% 0,0% 8,9% 6,8% 

Das sul 1,6% 5,7% 18,0% 18,0% 0,0% 3,7% 14,8% 

Total 3,6% 5,7% 16,4% 16,4% 0,0% 5,2% 25,4% 

  2,0% 6,8% 17,1% 17,8% 0,1% 4,8% 100,0% 

Fonte: Sisnov/Sinan 

Elaboração própria 
          

 Com exceção da região Sul, onde o tipo de violência que mais se destaca é a negligência 

(27,6%), nas demais, os números de casos de violência física assumem a primeira posição, sendo 

que o maior indice está na Sudoeste, com 39,8% do total, seguidos pela Noroeste (33%), Norte 

(32,1%), Leste (27%) e Sul (24,3%). 

As tentativas de suicídio ganharam destaque na região Leste (25,6%) como segunda maior 

ocorrência, e também na região Sudoeste (24,7%). 

 A violência apareceu em primeiro lugar, quando se trata de território de CRAS, no Florence 

(35,7%), região Noroeste, e no CRAS Recanto Anhumas , da região Leste, sendo que este último 

apareceu em 26,7% das notificações. A região do CRAS Satélite Iris se destacou pela incidência de 

trabalho infantil (25,6%). 

 

 

 

 

 



 

Tabela: Dados do SISNOV, divididos por local de ocorrência das violências 

CRAS/DAS 

LOCAL DA OCORRÊNCIA - ANO 2017 

Indústrias/const

rução 

Local 

de 

pratica 

esporti

va 

Bar 

ou 

Simil

ar 

Comérci

o/Serviç

os 

Escol

a 

Habita

ção 

Coleti

va 

Ign/ 

Branc

o 

Outro 
Resid

encia 

Via 

pública 

CRAS FLAMBOYANT 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 5,3% 89,5% 5,3% 

CRAS RECANTO 

ANHUMAS 0,0% 3,3% 0,0% 0,0% 3,3% 0,0% 0,0% 6,7% 66,7% 20,0% 

DAS LESTE 0,0% 0,0% 0,9% 0,9% 0,0% 0,0% 4,3% 3,4% 82,1% 8,5% 

Total 0,0% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,0% 2,7% 4,3% 81,1% 9,7% 

CRAS FLORENCE 0,0% 2,4% 0,0% 2,4% 4,8% 0,0% 4,8% 2,4% 73,8% 9,5% 

CRAS SAO LUIS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,7% 3,7% 77,8% 14,8% 

CRAS SATELITE IRIS 0,0% 0,0% 0,9% 9,4% 1,7% 0,0% 5,1% 3,4% 57,3% 22,2% 

DAS NOROESTE 0,0% 0,0% 0,0% 1,0% 2,0% 1,5% 5,9% 3,9% 72,7% 13,2% 

Total 0,0% 0,2% 0,2% 3,3% 1,9% 0,7% 5,3% 3,6% 69,1% 15,6% 

CRAS ESPACO 

ESPERANCA 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,4% 7,1% 2,4% 78,6% 9,5% 

CRAS VILA REGGIO 0,0% 0,0% 0,0% 3,4% 3,4% 0,0% 3,4% 0,0% 72,4% 17,2% 

DAS NORTE 0,0% 0,0% 0,6% 0,0% 0,6% 1,2% 8,3% 3,0% 77,5% 8,9% 

Total 0,0% 0,0% 0,4% 0,4% 0,8% 1,3% 7,5% 2,5% 77,1% 10,0% 

CRAS CAMPOS 

ELISEOS 0,0% 0,0% 0,9% 2,8% 0,9% 0,0% 12,3% 2,8% 67,0% 13,2% 

CRAS NELSON 

MANDELA 0,0% 0,0% 1,3% 1,3% 2,5% 0,0% 8,8% 5,0% 73,8% 7,5% 

CRAS NOVO TEMPO 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,6% 0,0% 10,5% 2,6% 68,4% 15,8% 

DAS SUDOESTE 0,0% 0,0% 0,6% 0,6% 1,8% 0,0% 6,1% 1,8% 73,3% 15,8% 

Total 0,0% 0,0% 0,8% 1,3% 1,8% 0,0% 8,7% 2,8% 71,2% 13,4% 

CRAS BANDEIRAS 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 15,9% 0,0% 69,8% 14,3% 

CRAS CAMPO BELO 0,0% 0,0% 0,0% 3,6% 0,0% 0,9% 13,4% 4,5% 64,3% 13,4% 

DAS SUL 0,4% 0,8% 0,4% 0,4% 2,4% 0,4% 13,1% 2,4% 66,1% 13,5% 

Total 0,2% 0,5% 0,2% 1,2% 1,4% 0,5% 13,6% 2,6% 66,2% 13,6% 

 TOTAL GERAL 0,1% 0,2% 0,4% 1,6% 1,5% 0,5% 8,2% 3,1% 71,4% 13,1% 

Fonte: Sisnov/Sinan 

Elaboração própria 

   

             

 

 A maioria das ocorrências registradas no SISNOV/SINAN apareceu no âmbito doméstico e, em 

segundo lugar, nas vias públicas. Vale destar que, nas vias públicas, a região de maior ocorrência é a 

Noroeste (15,6%), seguidas da Sudoeste (13,4%), Sul, 13,1%, Norte (10%) e Leste (9,7%).  

 

 

 



 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A Assistência Social 

 

Este Plano Plurianual refere-se à organização da política pública da assistência social no 

município de Campinas para os anos de 2018-2021. Para tanto, reconhece-se que, historicamente, foi 

a partir dos anos 80, com as mudanças sociais, políticas, econômicas e culturais no país, que a 

assistência social passou por mudanças significativas na sua organização, valores, concepções e 

execução. Isso porque a partir da Constituição Federal de 1988, em seus artigos 203 e 204, a 

Assistência Social foi, por fim, reconhecida como política pública não contributiva, de direito do 

cidadão e dever do Estado com três funções básicas: Proteção Social, Defesa Social e Institucional e 

Vigilância socioassistencial. 

Em 2004, a Assistência Social foi organizada em um Sistema Único a ser gerido e organizado 

com os mesmos princípios, valores e serviços em todo o território nacional. Todavia, a política pública 

passou a ser desenvolvida em cada Estado e município de forma a respeitar as diretrizes gerais 

previstas, sem desconsiderar, contudo, as especificidades macrorregionais, ou mesmo a realidade de 

cada município dentro do seu porte (pequeno, médio, grande ou metrópole) ou capacidade de gestão 

(básica ou plena). 

Em Campinas, por esta se constituir em metrópole com um cenário amplo e complexo, que se 

traduz em demandas importantes para a área, os serviços foram organizados, na perspectiva de 

gestão plena, ofertando serviços previstos na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e, 

também, alguns complementares. 

Para a compreensão de diferentes demandas sociais, além do estudo de dados gerais do 

município, dos Sistemas de Registros específicos, como Sistema Integrado de Governança Municipal 

(SIG-M), Coleta de Informações de Programas Sociais (CIPS), SISNOV e de bases de outras políticas 

públicas, também são fontes importantes os dados registrados no Cadastro Único, que têm funcionado 

como fonte de informações acerca das pessoas que procuram a assistência social, principalmente em 

busca de inserção em Programas de Transferência de Renda e isenções de taxas e tarifas sociais. 

Dada a sua dimensão e cobertura de cadastro, será dado destaque a algumas informações relevantes 

tanto sobre as famílias inscritas quanto às que passaram a receber algum subsídio de transferência de 

Renda. Esses dados poderão contribuir na compreensão do contexto social atual, como também 

alimentar o processo de reflexão de propostas para a área, que serão apresentadas posteriormente. 

 

Contribuições do Cadastro Único e das informações sobre pessoas que acessam 

Programas de Transferência de Renda no município 

 

O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) é um instrumento de 

coleta de dados e informações, que tem como objetivo identificar as famílias de baixa renda residentes 

nos municípios brasileiros. Devem ser cadastradas, preferencialmente, as famílias com renda mensal 

de até meio salário mínimo por pessoa ou renda total familiar de até 03 salários mínimos.  



 

O CadÚnico é uma ferramenta importante para os municípios, permitindo elaborar o perfil 

socioeconômico das famílias cadastradas e servindo como base para o diagnóstico das situações de 

vulnerabilidade vivenciadas pelas famílias, auxiliando na formulação e gestão de políticas públicas que 

colaborem para o enfrentamento de tais situações.  

A coleta dos dados das famílias é realizada por meio de formulário específico de cadastramento, 

identificando cada pessoa componente da família.  

As informações são auto-declaradas, sendo a entrevista feita com o responsável familiar (RF), 

preferencialmente a mulher, maior de 16 anos, que fornece as informações sobre cada membro da 

família.  

São levantadas as seguintes informações: 

¶ características do domicílio  

¶ composição familiar  

¶ identificação e documentação de cada componente da família 

¶ qualificação escolar dos componentes da família 

¶ qualificação profissional e situação no mercado de trabalho 

¶ remuneração e 

¶ despesas familiares  

Em Campinas, atualmente, são 20 os postos de atendimento do Cadastro Único, responsáveis 

pelo cadastramento e atualização cadastral de mais de três mil famílias por mês. Os postos de 

cadastramento funcionam nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e Distritos de 

Assistência Social (DAS) do município, além de um posto no Centro de Referência Especializados de 

Assistência Social (CREAS) e Centro Pop. O município conta ainda com 02 Unidades Móveis de 

Cadastramento. 

 

Caracterização das famílias 

 

A estimativa de famílias pobres no município é de 62.201 (Censo IBGE, 2010), sendo que estão 

cadastradas no CadÚnico 60.588 famílias com renda per capita de até ½ salário-mínimo, 

correspondendo a uma cobertura de cadastramento de 97% das famílias em situação de pobreza 

(junho/2018). 

No total, 19% da população do município, mais de 76.500 famílias, estão no Cadastro Único, 

importante ferramenta para identificação e caracterização das pessoas e famílias em situação de 

vulnerabilidade, principalmente no que diz respeito à renda. 

Na Figura 1, podemos observar a evolução no número de famílias cadastradas mensalmente, 

durante o ano de 2017. 



 

 

Figura 1 - Evolução do Cadastro Único-2017 

 

Há um aumento das inclusões de famílias no cadastro e, embora entre os meses de agosto e 

setembro tenha ocorrido uma queda acentuada no número de cadastrados, devido ao processo de 

exclusão lógica, feito pelo MDS, nos cadastros que permaneceram desatualizados por mais de 04 

anos, representando uma redução de mais de 10 mil famílias, ainda assim, terminamos o ano com um 

número de cadastros superior ao de janeiro. O que permite dizer que a procura pelo Cadastro Único 

foi crescente, sendo incluídas, na média, mais de mil novas famílias a cada mês, o que representou 

36% dos atendimentos dos postos de cadastramento. 

Vale destacar também que há um fluxo de entrada e saída de famílias da base do Cadastro 

Único, em função de transferências entre municípios, sendo que 4,6% do volume de cadastros 

realizados é decorrente do recebimento de novas famílias no município, vindas, na sua maioria, da 

região Sudoeste, principalmente entre os municípios do próprio Estado de São Paulo e, da região 

Nordeste, conforme demonstrado na Figura 2, com o número de famílias que saíram ou chegaram ao 

município e foram identificadas por meio do Cadastro. 

 

 
Figura 2 - TRANSFERÊNCIAS CADÚNICO POR REGIÃO - 2017 

 



 

Em relação ao perfil das famílias cadastradas, destacamos as informações sobre a renda média 

familiar, situação de trabalho, distribuição etária, escolaridade e gênero, apresentando as informações 

por região do município. 

As regiões Sul, Sudoeste e Noroeste representam quase 75% das famílias cadastradas no 

município. Interessante observar que a Sul, nos dados demográficos, foi apontada como a região mais 

populosa do município, seguida, justamente, da sudoeste. A noroeste apresentou-se na última posição 

quanto aos dados do Censo realizado em 2010, mas os dados do Sistema de Nascidos vivos da 

Saúde ou mesmo da Secretaria de Habitação sugeriram que pode ter ocorrido um deslocamento de 

pessoas da cidade para a região, com os empreendimentos imobiliários recentes. 

Entre as cinco regiões, a Noroeste é a que tem a menor renda média entre as famílias e, a 

região Leste a que tem a maior renda média, representando quase 50% a mais que a das famílias da 

Noroeste, conforme demonstrado na Tabela 1, que apresenta a quantidade de famílias por região e o 

valor da renda média familiar informada. Essa informação também foi identificada nos dados sobre 

rendimento da população a partir das outras fontes pesquisadas. 

 

Tabela 1 - Distribuição das Famílias Cadastro Único ï por Região 

Região  Qtd Famílias % Famílias Renda Média 

LESTE 8.069 10,5% R$ 347,48 

NOROESTE 17.234 22,5% R$ 231,80 

NORTE 11.396 14,9% R$ 319,51 

SUDOESTE 19.257 25,2% R$ 290,69 

SUL 20.562 26,9% R$ 280,72 

 Total  76.518 100,0% R$ 285,02 

 

Com relação à situação de trabalho declarada pelas famílias, temos 60,6% das pessoas 

trabalhando por conta própria (fazendo bicos ou trabalhos como autônomo) e, apenas 33% dos 

trabalhadores são assalariados, com carteira de trabalho. Ressalta-se que os registros do Cadastro 

Único são fonte importante para compreensão do cenário municipal, considerando que os dados do 

Ministério do Trabalho não alcançam as pessoas sem vínculos empregatícios formais. 

Destaca-se ainda que 76,8% dos cadastros não têm informação sobre trabalho nos últimos 12 

meses. 

A distribuição nas regiões acompanha a proporção de famílias do cadastro, não havendo 

diferenças significativas entre as situações de trabalho nas regiões Sul, Sudoeste e Noroeste (Tabela 

22). 



 

 

Tabela 2 - INFORMAÇÃO DECLARADA SOBRE SITUAÇÃO DE TRABALHO - POR REGIÃO 

INFORMAÇÃO 
DECLARADA SOBRE 
SITUAÇÃO DE 
TRABALHO - POR 
REGIÃO  

LESTE NOROESTE NORTE SUDOESTE SUL % Total 
% Total 

Preenchido 

Aprendiz 7,7% 26,0% 13,6% 30,2% 22,5% 0,2% 0,7% 

Empregado com carteira 
de trabalho assinada 10,3% 20,6% 17,0% 25,0% 27,2% 7,7% 33,3% 

Empregado sem carteira 
de trabalho assinada 8,1% 26,2% 16,0% 24,9% 24,9% 0,2% 1,1% 

Empregador 15,4% 15,4% 15,4% 7,7% 46,2% 0,0% 0,0% 

Estagiário 18,3% 15,7% 17,8% 27,4% 20,9% 0,1% 0,5% 

Militar ou servidor público 12,4% 17,8% 20,7% 23,9% 25,1% 0,2% 0,8% 

Trab. domestico com 
carteira de trabalho 
assinada 12,4% 22,8% 17,0% 21,7% 26,2% 0,4% 1,7% 

Trabalhador doméstico 
sem carteira de trabalho 
assinada 4,8% 11,8% 20,8% 37,1% 25,6% 0,3% 1,1% 

Trabalhador não 
remunerado 16,0% 28,0% 8,0% 0,0% 48,0% 0,0% 0,0% 

Trabalhador por conta 
própria (bico, autônomo) 10,3% 20,6% 14,6% 26,0% 28,4% 14,1% 60,6% 

Trabalhador temporário 
em área rural 24,4% 12,2% 9,8% 23,2% 30,5% 0,0% 0,2% 

Não preenchido 8,7% 23,9% 14,5% 25,7% 27,2% 76,8% 0,0% 

 Total  9,1% 23,2% 14,7% 25,7% 27,4% 100,0% 100,0% 

 

Quanto à distribuição etária, as crianças e adolescentes entre 0 a 14 anos correspondem a 34% 

da população cadastrada, sendo que a região Noroeste tem as maiores porcentagens (36,7%), 

seguida das regiões Sul e Sudoeste, o que também dialoga com os dados referentes tanto ao 

tamanho das regiões quanto à movimentação da população no interior do município. Nas regiões 

citadas estão os mais jovens do município. 

Na faixa etária dos 15 aos 29 anos a proporção é bastante similar entre as regiões, 

correspondendo a 34% das pessoas cadastradas. 

Entre os 30 a 59 anos, bem como acima dos 60 anos, as regiões Leste e Norte têm as maiores 

concentrações de pessoas, sendo que 13,5% das pessoas cadastradas na região Leste têm mais do 

que 60 anos de idade, elemento sustentado, também, pelos dados demográficos estudados. 

Ou seja, temos uma população mais jovem migrando para as regiões Noroeste, Sul e Sudoeste, 

influenciada pela ação dos programas habitacionais e, uma predominância da população idosa nas 

regiões mais próximas às áreas centrais (Tabela 3). 

 

 



 

Tabela 3 - Faixa etária, por região. 

Região  
00 a 06 
anos 07 a 14 anos 

15 a 17 
anos 

18 a 29 
anos 

30 a 59 
anos 

Acima de 60 
anos 

 LESTE  12,7% 16,3% 5,2% 17,0% 35,3% 13,5% 

 NOROESTE  17,6% 19,1% 6,7% 18,6% 30,9% 7,2% 

 NORTE  14,9% 18,3% 6,1% 18,0% 32,7% 10,0% 

 SUDOESTE  16,2% 17,4% 6,2% 18,3% 31,6% 10,2% 

 SUL  17,2% 18,9% 6,3% 18,2% 30,8% 8,7% 

 Total  16,3% 18,3% 6,2% 18,2% 31,7% 9,4% 

 

No que diz respeito à escolaridade, entre as pessoas cadastradas e que já concluíram o ensino 

formal ou não estudam mais atualmente, identificamos que 44,5% terminaram o ensino médio e 31% 

concluíram o ensino fundamental. Temos 22% que estudaram apenas até a 4ª série do ensino 

fundamental e apenas 2,5% que cursaram o ensino superior (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Escolaridade por região. 

ESCOLARIDADE - Por 
Região 

LESTE NOROESTE NORTE SUDOESTE SUL 
% 

Total 
% Total 

Preenchido 

Alfabetização para 
Adultos 

8,3% 21,4% 16,7% 17,9% 35,7% 0,0% 0,1% 

Classe de Alfabetização - 
CA 

10,3% 17,9% 15,4% 26,9% 29,5% 0,0% 0,1% 

Creche 1,5% 42,3% 19,2% 12,8% 24,2% 0,1% 0,2% 

Pré- escola (exceto CA) 16,7% 33,3% 8,3% 8,3% 33,3% 0,0% 0,0% 

Ensino Fundamental 
(duração 9 anos) 

7,0% 9,0% 14,9% 52,1% 17,0% 0,8% 1,6% 

Ensino Fundamental 1ª a 
4ª series, Elementar 
(Primário), Primeira fase 
do 1º grau 

10,9% 21,1% 15,2% 25,2% 27,5% 11,7% 22,0% 

Ensino Fundamental 5ª a 
8ª series, Médio 1º ciclo 
(Ginasial), Segunda fase 
do 1º grau 

10,2% 23,4% 14,7% 23,5% 28,2% 15,5% 29,1% 

Ensino Fundamental EJA- 
séries finais (Supletivo 5ª 
a 8ª) 

7,9% 17,8% 13,7% 28,0% 32,7% 0,2% 0,3% 

Ensino Fundamental EJA 
séries iniciais (Supletivo 
1ª a 4ª) 

3,9% 14,7% 11,3% 47,5% 22,5% 0,1% 0,2% 

Ensino Fundamental 
Especial 

25,2% 23,0% 21,5% 18,5% 11,9% 0,1% 0,1% 

Ensino Médio EJA 
(Supletivo) 

5,4% 33,2% 18,9% 14,9% 27,7% 0,4% 0,8% 

Ensino Médio Especial 24,6% 9,8% 41,7% 13,1% 10,9% 0,2% 0,4% 

Ensino Médio, 2º grau, 
Médio 2º ciclo (Científico, 
Clássico, Técnico, 
Normal) 

9,2% 23,5% 14,2% 27,4% 25,6% 22,7% 42,6% 

Superior, 
Aperfeiçoamento, 
Especialização, Mestrado, 

19,4% 13,3% 18,5% 21,6% 27,2% 1,3% 2,5% 




